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Abstract

The ubiquity of technology in our daily lives increases the responsibility of Human-
Computer Interaction (HCI) design professionals in adopting ethical and human-
centered approaches. However, ethical challenges can unpredictably emerge
during the design process, challenging conventional ethical approval processes.
To overcome this problem, we propose to develop a tool to help designers conduct
ethical and responsible design processes effectively. In order to do this, a review of
the literature on ethics in HCI was carried out. Additionally, we also reviewed exis-
ting tools that support ethics in HCI practices to understand current solutions and
their objectives. Following this, we carried out a contextual research with 12 HCI
professionals. The results of the state-of-the-art review and contextual research
were pivotal in defining the scope of the tool, in which "power dynamics"emerge
as playing a central role in the design process. In response to this challenge, we
developed the ‘Participant-Designer Journey Map’, a visual representation that
maps the collaboration between designers and participants, identifying interacti-
ons, highlighting points of tension and unveiling opportunities for empowerment.
This tool fills a gap for designers, particularly those working within the field of
HCI. By offering a practical approach it equips professionals to adeptly tackle
ethical dilemmas, especially those intricately tied to the delicate balance of power
dynamics, throughout the design process.
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Resumo

A ubiquidade da tecnologia no quotidiano amplia a responsabilidade dos profissi-
onais de design de Interação Humano-Computador (IHC) em adotar abordagens
éticas e centradas no humano. No entanto, os desafios éticos podem surgir de
forma imprevisível durante o processo de design, desafiando as abordagens con-
vencionais de aprovação ética. Para colmatar esta lacuna, esta dissertação teve
como objetivo desenvolver uma ferramenta que auxilie os designers na condução
de processos de design éticos e responsáveis. Para tal, procedeu-se a uma revisão
da literatura sobre ética em IHC. Fez-se também uma revisão das ferramentas
existentes de apoio à ética em IHC, que permitiu uma compreensão das soluções
atuais. Passou-se então a uma fase de investigação contextual, que envolveu 12
profissionais da IHC. Os resultados da revisão do estado da arte e da investigação
contextual foram determinantes para definir o âmbito da ferramenta, no qual
as “dinâmicas de poder” emergem como tendo um papel central no processo de
design. Como resposta a esse desafio, desenvolvemos o ’Participant-Designer
Journey Map’, uma representação visual que mapeia a colaboração entre designers
e participantes, identificando interações, pontos de tensão e oportunidades de
‘empowerment’. Esta ferramenta preenche uma lacuna para os designers, em par-
ticular aqueles que trabalham na área de IHC, oferecendo uma abordagem prática
para enfrentar dilemas éticos, especialmente os relacionados com o equilíbrio de
poder, durante o processo de design.

Palavras-Chave

Ética; Interação Humano-Computador; Design Centrado no Humano; Desenvolvi-
mento de Ferramenta; Dinâmicas de Poder
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Capítulo 1

Introdução

Este capítulo apresenta a motivação para a realização desta dissertação, os seus
objetivos, a abordagem metodológica para os concretizar, e as contribuições que o
trabalho que nos propomos realizar ira fazer. O capítulo termina com a apresenta-
ção da estrutura do documento e no que consiste cada capítulo.

1.1 Motivação

Com o crescimento exponencial da tecnologia é impensável imaginarmos o nosso
quotidiano sem algum objeto desta natureza (Frauenberger et al. 2016; Quinn
2015). A forma como interagimos com esta tecnologia, constantemente presente
(Quinn, 2015), leva a uma mudança de paradigma no que toca à tecnologia,
nomeadamente na disciplina de Interação Humano-Computador (IHC) e na forma
como os profissionais da área de IHC levam a cabo o processo de design de
artefactos interativos (Frauenberger et al. 2016; Harrison et al. 2007).

Antes de nos debruçarmos sobre a presença da tecnologia no quotidiano e as
diferentes abordagens criadas em resposta a essa crescente omnipresença, faz
sentido apresentar uma visão de como a IHC evoluiu para acompanhar estas
mudanças.

Primeiro é necessário compreender o conceito de paradigma. Segundo Kuhn(1970),
um paradigma é, uma forma de descrever o conjunto das diferentes ondas de
pensamento e teorias científicas de uma determinada altura. Este conceito tam-
bém refere que o conhecimento científico e a ciência não evolui apenas através
da acumulação gradual de factos, mas também através de “ondas sucessivas e
sobrepostas” que ajudam na reformulação de ideias (Kuhn, 1970). Tendo definido
o que é um paradigma, podemos agora caracterizar os sucessivos paradigmas da
IHC.

O primeiro paradigma da IHC surgiu da fusão da engenharia e dos fatores huma-
nos, em que a interação era vista como uma ligação homem-máquina (Harrison
et al., 2007). A preocupação com a interação era motivada principalmente pela
engenharia industrial e ergonomia. A questão principal, durante este primeiro
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Capítulo 1

período, centrava-se em problemas concretos que surgiam na interação e provoca-
vam adversidades na ligação homem-máquina, sendo o objetivo principal criar
um ajuste otimizado entre homem e máquina (Harrison et al., 2007).

O segundo paradigma veio alterar a noção desconectada que se tinha de homem e
máquina, passando estes a serem entendidos como processadores de informação
interligados. O pensamento da interação passou a ter, no seu cerne, um conjunto
de questões focadas no processamento de informação nos computadores e nos seus
utilizadores. Este paradigma baseia-se então na metáfora de que os seres humanos
e as máquinas são processadores de informação de funcionamento semelhante que
podem ser interligados (Harrison et al., 2007). Durante a vigência deste paradigma
surgiram métodos de “user evaluation” ou “user testing”, passando também a haver
interesse pelo que o utilizador experiencia ao usar um dispositivo (Harrison et al.,
2007).

Com o terceiro paradigma, as preocupações passaram a estar centradas na intera-
ção situada nas complexidades sociais e corporais de um “mundo confuso e real”
(Frauenberger, 2020). A atenção ao contexto da interação e as diferentes perspe-
tivas do humano são tidas em conta durante a criação dos objetos tecnológicos,
fazendo com que a fase de investigação no processo de desenvolvimento ganhe
força. O sentido de compreensão do utilizador e da sua envolvente torna-se a
central neste paradigma, fazendo com que a tecnologia sirva também os valores
humanos presentes no contexto, criando significado e valor na atividade de inte-
ração (Harrison et al., 2007). A tabela 1.1 apresenta, de forma esquematizada, os
diferentes paradigmas da IHC.

Tabela 1.1: Sumário dos três paradigmas de Interação Humano-Computador

Com o terceiro paradigma, surgem novas abordagens na IHC, neste caso, mais
viradas para o utilizador e a sua experiência por via do objeto tecnológico (Frau-
enberger et al., 2016). Estas abordagens são influenciadas por teorias da estética,
ética e política, entre outras disciplinas (Rogers, 2012). A alteração das abordagens
faz com que as atenções se virem para quem trabalha com e para o utilizador —
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os designers — fazendo com que lhes seja atribuída mais responsabilidade (Frau-
enberger et al. 2016; Rogers 2012). Conceitos como a experiência do utilizador
tornam-se o centro do pensamento dos designers, fazendo com que a tecnologia
passe a ser algo com que vivemos e não algo que apenas usamos (Rogers, 2012).
A transição dos cuidados destes profissionais faz com que as novas abordagens
se tornem participativas e, muitas vezes, orientadas por valores morais (Frauen-
berger et al. 2016; Friedman et al. 2013; Rogers 2012). Esta evolução ao nível das
metodologias do design faz com que deixe de ser possível separar a envolvência
do utilizador e o processo de design. A preocupação com a ética passa, então, a ser
algo com que os investigadores e designers se têm que preocupar (Frauenberger
et al., 2016).

Apesar das metodologias de investigação em IHC se terem vindo a adaptar (Frau-
enberger et al. 2016; Munteanu et al. 2015), a ética continua a ser tratada de um
modo formal e estático, seguindo processos e diretrizes frequentemente impostos
por políticas (Munteanu et al., 2015). Além disso, estes procedimentos não vão de
encontro aos desafios éticos que surgem durante o processo de design, tornando-
os, por vezes, mais complicados de resolver. À medida que as metodologias e
processos da IHC se vão adaptando às necessidades dos utilizadores e do pro-
jeto, é mais difícil prever as necessidades de resposta, pelo que a antevisão feita
para os processos formais de aprovação ética são insuficientes (Frauenberger et
al. 2016; Munteanu et al. 2015). Embora os processos formais sejam importantes
para assegurar que o projeto e planeamento propostos são eticamente concebíveis,
esta dificuldade de antever os desafios que possam surgir, expõe a necessidade de
abordar esta lacuna e tornar a perspetiva da ética em IHC mais fluída (Munteanu
et al., 2015).

Este trabalho busca preencher as lacunas existentes na compreensão e abordagem
ética e dos seus potenciais desafios e visa contribuir para a resolução dos mesmos.

1.2 Objetivos e Contribuição

Perante o aumento dos problemas éticos na Interação Humano-Computador, esta
dissertação visa criar uma ferramenta que ajude designers a conduzir um processo
de design ético. Para isso, serão explorados diversos formatos de ferramentas, em
colaboração com especialistas da área, identificando o momento mais apropriado
para intervir no processo. Esta dissertação tem como objetivo criar uma ferramenta
que apoie as equipas ao longo do projeto, promovendo um processo de design
ético e responsável, culminando num artefacto de suporte às equipas de design
para a condução desse processo.

1.3 Metodologia

A abordagem para o desenvolvimento desta dissertação passa por, em primeiro
lugar, desenvolver compreensão dos conceitos fundamentais da ética, bem como,
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os problemas éticos em volta do processo de design, mais especificamente na área
do design de Interação Humano-Computador. Deste modo, pretendemos identifi-
car e analisar as abordagens à ética descritas na literatura. Nesta fase também é
importante analisar que ferramentas existem atualmente e como são inseridas no
processo de design. Depois da consolidação destes conhecimentos, passaremos a
uma fase de investigação contextual com profissionais na área da IHC, onde serão
feitas entrevistas para aprofundar o conhecimento das práticas utilizadas pelas
equipas de design, bem como, entender as perspetivas dos profissionais da área
da IHC em relação à ética na sua prática profissional.

A análise dos resultados das entrevistas irá informar a decisão sobre o enfoque da
ferramenta e o início da exploração de estratégias ou ferramentas que cumpram o
objetivo descrito na secção anterior. As propostas de ferramenta serão avaliadas
por peritos para a tomada de decisão de qual desenvolver, passando-se então à
criação do artefacto. Não será feita a validação final da ferramenta com designers,
uma vez que para isso seria necessário colocá-la em prática ao longo do processo
de design de um projeto.

1.4 Estrutura do Documento

Este documento está dividido em seis capítulos que descrevem as diferentes fases
do trabalho desenvolvido para a realização desta dissertação. Os capítulos são os
seguintes:

• “Introdução”, onde é apresentada a motivação por detrás da dissertação, bem
como os contributos, os objetivos a cumprir e a abordagem de investigação;

• “Enquadramento e Trabalho Relacionado”, que aborda os diferentes temas
subjacentes a este trabalho, apresentando os principais conceitos e trabalhos
dentro do tema da dissertação;

• “Metodologia e Plano de Trabalho”, neste capítulo é apresentada a metodo-
logia para o desenvolvimento do projeto. Além disso, é onde se encontra o
planeamento em termos de fases e organização temporal;

• “Investigação Contextual”, descreve a fase de investigação que permitiu
perceber qual o contexto da ferramenta a desenvolver, bem como, desenvol-
ver uma maior compreensão da ética do ponto de vista do processo e dos
profissionais da área da IHC;

• “Proposta Desenvolvida”, onde se explica o desenvolvimento de propostas
preliminares para ferramenta, bem como, o processo de seleção e criação da
mesma;

• “Conclusão e Trabalho Futuro”, onde se revisitam os objetivos e conclu-
sões do trabalho, fazendo uma reflexão sobre as dificuldades encontradas e
possíveis trabalhos futuros.
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Enquadramento e Trabalho
Relacionado

Neste capítulo encontram-se, de forma sintetizada, a explicação e análise de
temas fundamentais para o desenvolvimento da presente dissertação, bem como,
alguns trabalhos e ferramentas desenvolvidas com objetivos próximos ao desta
dissertação.

2.1 Ética: Conceitos Básicos, Evolução e Importância

Como referido no capítulo 1, a evolução tecnológica e a presença da mesma no
nosso quotidiano é crescente (Frauenberger et al. 2016; Quinn 2015). Esta evolução
e presença foi acompanha por alterações no pensamento e estudo da área da
IHC, onde o foco inicial na ergonomia, passou a ser na usabilidade e, atualmente,
na profunda complexidade contextual e presença e da tecnologia no mundo do
humano (Harrison et al., 2007). Com este crescimento dos objetos tecnológicos há
tarefas que são facilitadas, como a partilha de momentos com os nossos familiares,
mas, ao mesmo tempo, surgem questões éticas novas que vão desde a facilidade de
cópia e partilha de trabalhos de autor até a trivialidade de acesso a dados pessoais
de outros (Quinn, 2015). Estes e outros problemas sublinham a necessidade dos
profissionais que criam a tecnologia terem em conta a ética durante o processo de
criação desses artefactos.

O maior interesse pela experiência do utilizador e pelos valores humanos tem
um papel fulcral nesta alteração de pensamento (Friedman et al. 2013; Rogers
2012), onde o objeto tecnológico transmite valores humanos (Friedman et al., 2013).
São então criados métodos e conceitos para melhor incorporar e implementar
valores humanos em IHC e, consequentemente, na tecnologia (Rogers, 2012). Estes
métodos passam por uma proximidade maior do investigador e do designer com
o utilizador de forma a dar resposta às necessidades do mesmo, mas, apesar
desta proximidade trazer benefícios para a criação de objetos de design, existem
também problemas éticos nesta prática com os quais os profissionais têm que lidar
(Frauenberger et al., 2016; Munteanu et al., 2015).
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2.1.1 Conceitos Básicos da Ética

A ética é uma temática atual que necessita de especial atenção por parte dos
profissionais que criam artefactos com e para o utilizador. Embora a observação
da ética seja pertinente quer durante o processo de design em que os artefactos
são desenvolvidos, quer na antevisão de consequências que o objeto final poderá
ter, o enfoque desta dissertação é no processo de criação. Mas antes é necessário
compreender o conceito de ética.

A ética começa com a definição de sociedade — “uma associação de pessoas or-
ganizada sob um sistema de regras concebido para promover o bem dos seus
membros ao longo do tempo” (Quinn, 2015) — e com o entendimento de que as
nossas ações podem afetar o bem-estar dos outros. Cada sociedade se rege por
regras sociais e de conduta específicas, às quais a ética chama “moral”, pelo que,
quando somos confrontados com novos problemas, é necessário definir se a ação
em questão é moralmente “boa”, “má” ou “neutra”. Aquando da discussão de
ética surge o termo “valores”, algo partilhado pela sociedade, que representam os
princípios gerais que devem orientar a ação das pessoas. Por outras palavras, os
valores são o conjunto de normas, escritas ou não, que regem a ação dos individu-
ais em sociedade e que são entendidos como corretos (Frauenberger et al. 2016;
Quinn 2015). Deste modo, a ética, enquanto disciplina, é uma área da filosofia
que estuda a ação humana, questionando como devemos viver, qual a natureza de
uma boa vida e como devemos tratar os outros. Estas reflexões são expressas em
teorias éticas normativas ou de razão de forma a avaliar como as pessoas devem
agir (Frauenberger et al. 2016; Quinn 2015). A tabela 2.1 resume alguns destes
conceitos, bem como, exemplos para melhor os ilustrar.

Tabela 2.1: Sumário de conceitos básicos da Ética
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A Ética da Virtude

O estudo formal da ética e a procura por teorias que deem resposta a problemas
éticos é algo que existe desde a Grécia antiga (Abbagnano, 1981). Existem diversas
teorias éticas com diferentes bases, tais como o Kantiano e Utilitarismo do ato
(Quinn, 2015), mas descrevê-las em detalhe, vai para além dos objetivos desta
dissertação. No entanto, é relevante compreender em que consiste a teoria da ética
da virtude.

A escolha desta teoria da ética em particular advém do que esta defende e da
sua aplicabilidade, mais especificamente, em termos profissionais. Com origem
na Grécia antiga, esta teoria considera fatores como a sabedoria moral e o papel
das emoções. De acordo com a teoria inicial da éticas das virtudes existem dois
tipos de virtudes, a intelectual e a moral; no contexto deste trabalho o foco está na
virtude moral (Abbagnano 1981; Oakley & Cocking 2001). O conceito de virtude
moral traduz-se numa disposição de agir e sentir de uma determinada forma, em
que Aristóteles, criador da teoria da ética da virtude, defende que a virtude moral
é um aspeto da personalidade que está enraizado na pessoa, dizendo que pessoas
moralmente boas irão fazer o correto sistematicamente (Oakley & Cocking, 2001).
Outra característica das virtudes morais é a sua coerência e ligação à emoção. Em
suma, segundo a teoria da ética das virtudes, uma ação é ‘correta’ se for feita
por uma pessoa virtuosa, agindo conforme características de virtudes morais
(Abbagnano 1981; Oakley & Cocking 2001; Quinn 2015).

Segundo Aristóteles, uma pessoa virtuosa é uma pessoa que possui virtudes
na sua natureza Abbagnano 1981; Quinn 2015, virtudes como: a coragem, a
temperança, a liberalidade, a magnanimidade, a benignidade, a sabedoria, a
prudência, e a justiça (Abbagnano, 1981). No contexto desta dissertação há virtudes
que merecem destaque dentro das enunciadas. Em primeiro, destaca-se a justiça,
à qual Aristóteles se refere como sendo a principal virtude, sendo ela relacionada
com a vida em sociedade e o bem comum, procurando equilibrar as vantagens e
desvantagens. É dada relevância também à prudência e à sabedoria; é entendido
como prudência “a capacidade unida à razão de agir convenientemente face aos
bens humanos” e como sabedoria “o grau mais alto da ciência e inteligência”
(Abbagnano, 1981). Estas duas virtudes são apresentadas em conjunto, uma vez
que são contrastantes, pois enquanto a prudência diz respeito às coisas humanas,
a sabedoria refere-se à ciência e ao universal (Abbagnano, 1981).

A teoria da ética da virtude aproxima-se mais do mundo profissional, pois centra-
se no agente. A análise da ação, segundo a ética da virtude, tem como foco
examinar o ato realizado pelo agente numa determinada situação, de forma a
conseguir determinar se a ação é característica de uma pessoa virtuosa. Outras
teorias, como Utilitarismo, que se foca nas consequências que a ação poderá ter.
Para além disso, a visão desta teoria pode ser transmitida para a profissão quando
se pensa que uma boa ação é aquela que envolve um compromisso com um bem
humano fundamental, transmitindo as virtudes do agente (Oakley & Cocking,
2001).
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Princípios Éticos

Neste contexto surgem os princípios éticos, que são as regras cujas ações humanas
se devem fundar para serem consideradas boas (Quinn, 2015). Ainda na ética das
virtudes, as virtudes referidas por Aristóteles para definir um homem virtuoso
são tidas por base para construção de princípios (Oakley & Cocking 2001; Quinn
2015), no entanto, a existência de princípios éticos depende exclusivamente da
abordagem à ética que se decide aplicar, não havendo um conjunto de princípios
éticos universal. Dando como exemplo a abordagem à ética Ethical Egoism, esta
define como princípio que uma ação é considerada moral se, e só se, for feita para
benefício da pessoa que toma a ação, enquanto, na abordagem à ética “Utilitarismo
do Ato”, um dos princípios, chamado “Princípio da Utilidade” ou “Princípio da
Maior Felicidade”, dita que uma ação é boa ou má na medida em que aumenta
ou diminui a felicidade das pessoas envolvidas (Quinn, 2015). No entanto, a
necessidade de definição de princípios éticos existe para uniformizar o que é
considerado “bom” ou “mau”, na prática profissional. Os princípios criados para
as diversas profissões são fundados nas diferentes teorias éticas e, normalmente,
são expressos num conjunto de regras que os profissionais devem cumprir (Quinn,
2015). Beauchamp & Childress (1994), por exemplo, define quatro princípios éticos
para a área da medicina, defendendo “autonomia, benevolência, não maleficência
(non-maleficence) e justiça” (Frauenberger et al., 2016).

De seguida, apresentamos três grupos de princípios de referência desenvolvidos
em diferentes contextos: computação e engenharias, investigação biomédica e,
criação de tecnologia.

Na área de computação e engenharias, em 2018, foi estabelecido um código ético
— ACM Code of Ethics and Professional Conduct (ACM Code of Ethics, 2018) — que
define fundamentos para decisões éticas. Baseado nesse código, Quinn (2015),
propõe princípios fundamentais que alinham com as virtudes desejáveis em todas
as profissões. A lista sugerida é constituída por nove princípios: imparcialidade,
transparência, respeito pelos outros, justiça, responsabilização pelas próprias ações
e ações de quem se supervisiona, integridade, melhoria continuada de capacidades
e partilha de conhecimento, experiência e valores (Quinn, 2015).

A imparcialidade traduz-se para o bem do público e da empresa; a transparência
refere-se à necessidade de clareza e de não ocultar informações; o respeito pelos
outros faz alusão ao respeito pelos direitos de privacidade, propriedade intelectual
e de propriedade; a justiça fala da não descriminação; a responsabilização diz
respeito ao compromisso que se toma, como agente moral, de assumir a culpa
quando se faz algo mau; e a integridade refere-se ao cumprimento de compromisso
e lealdade obedecendo à lei (Quinn, 2015). A tabela 2.2 resume os princípios
elencados no ACM Code of Ethics and Professional Conduct.

A National Commission for the Protection of Human Subjects of Biomedical and Behavioral
Research dos Estados Unidos da América, definiu em 1976 (Protections (OHRP),
2010), os “Princípios Éticos e Orientações para a Proteção dos Sujeitos Humanos
da Investigação”. Este conjunto de diretrizes e princípios éticos foi criado para
guiar a investigação que envolve humanos e é conhecido por “The Belmont Report”
(Protections (OHRP), 2010). Este conjunto de diretrizes e princípios éticos abordam
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Tabela 2.2: Princípios éticos do ACM Code of Ethics and Professional Conduct (ACM
Code of Ethics, 2018)

questões éticas derivadas da investigação com humanos, tentando resumir os
princípios básicos da ética identificados pela comissão (Protections (OHRP), 2018).

O Belmont Report consiste num conjunto de regras para guiar os investigadores no
seu trabalho, estando divido em três partes; a primeira que consiste na definição de
fronteiras existentes entre a “prática e a investigação” sendo referido que sempre
que existe investigação há necessidade de revisão de atividades pelas autoridades
competentes para a proteção do humano (Protections (OHRP), 2018). A segunda,
que consiste na definição de princípios éticos essenciais, isto é: aos critérios gerais
que justificam muitas recomendações e avaliações éticas específicas das ações
humanas” (Protections (OHRP), 2018). Estes princípios são o “Respeito pelas
pessoas”, a “Beneficência” e a “Justiça”. O princípio do respeito pelas pessoas
baseia-se em duas convicções éticas, traduzindo-se estas em: os indivíduos deve-
rem ser tratados como “agentes autónomos”, onde os indivíduos com “autonomia
reduzida” têm direito a proteção. O segundo princípio, “beneficência”, refere-se à
necessidade de garantir o bem-estar das pessoas, sendo que são definidas duas
regras para que isto seja cumprido: “do not harm” (não fazer mal) e maximizar os
potenciais benefícios e minimizar os potenciais malefícios. O último princípio diz
respeito à necessidade da distribuição igualitária de benefícios e mérito, consoante
o esforço e necessidades individuais relativos à investigação (Protections (OHRP),
2018).

A última parte do Belmont Report foca-se na aplicabilidade dos princípios gerais
para a condução de uma investigação ética, em que se inclui o consentimento
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informado, a avaliação dos riscos e benefícios e, a “seleção dos sujeitos de investi-
gação” (Protections (OHRP), 2018). Os princípios do Belmont Report, bem como, a
sua definição estão resumidos na tabela 2.3.

Tabela 2.3: Princípios éticos do Belmont Report (Protections (OHRP), 2018)

Mais recentemente, em 2018, a organização The Ethics Center desenvolveu um
guia de princípios para criação de ‘tecnologia boa’, que é constituído por oito
princípios, sendo o primeiro um ’princípio orientador’ Este princípio traduz
em “dever antes de poder”, ou seja: se pudermos fazer algo, isso não significa
que devemos fazê-lo (Beard & Longstaff, 2018). São depois apresentados os
restantes sete princípios conjuntamente com regras relacionadas, desafios éticos
e respetivas soluções, bem como, casos de estudo onde os princípios não foram
respeitados. O primeiro princípio é o de “não instrumentalismo”, que sublinha
que não se deve desenvolver tecnologia na qual os utilizadores sejam apenas
uma parte da máquina; o segundo, o de autodeterminação, que refere que se
deve maximizar a liberdade das pessoas afetadas pela tecnologia; e o terceiro,
a “responsabilidade”, onde se descreve que os designers devem antecipar e
desenvolver tecnologia para todos os possíveis utilizadores; o quarto denomina-se
por “benefício útil” (net benefit) traduzindo-se na necessidade de maximizar os
benefícios e minimizar os malefícios da tecnologia a criar; o quinto princípio é
“fairness” — justiça, equidade, imparcialidade — que se refere à necessidade de
utilização de abordagens diferentes para diferentes casos, bem como, abordagens
iguais para casos semelhantes. O sexto princípio é acessibilidade, que se refere
à necessidade da inclusão de utilizadores mais vulneráveis na criação de design
e, por fim, o último princípio diz respeito à “finalidade” (purpose), que se traduz
em criar tecnologia com honestidade, clareza e que cumpra com os objetivos
estabelecidos. A tabela 2.4 lista estes princípios e as respetivas definições (Beard &
Longstaff, 2018).
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Tabela 2.4: Princípios éticos do Ethical By Design: Principles for Good Technology
(Beard & Longstaff, 2018)

2.1.2 Desafios Éticos em IHC

O enfoque desta dissertação situa-se na ética na área da IHC, nomeadamente
no processo de design, pelo que esta secção enuncia os principais desafios neste
contexto.

Como referido anteriormente, o uso e a presença de tecnologia no nosso quoti-
diano fez com que a preocupação dos profissionais mudasse e que os métodos
utilizados para a criação de tecnologia também se alterassem. No entanto, se por
um lado a preocupação crescente com a experiência do utilizador, e a aplicação de
metodologias centradas no utilizador (Frauenberger et al., 2016), traz vantagens,
ao mesmo tempo, surgem desafios éticos, principalmente nas fases em que o
participante está ativamente envolvido no processo (Frauenberger et al., 2016),
mas existem outros riscos, como descrevemos nesta secção.

O primeiro desafio advém da imprevisibilidade dos resultados e processos, que
faz com que dilemas éticos inesperados possam surgir e com que seja necessário
dar respostas que vão para além dos protocolos desenvolvidos antes do trabalho
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no terreno se ter iniciado (Benford et al. 2015; Munteanu et al. 2015). Este dilema
pode ser agravado por dois fatores: o contexto da investigação, que pode forçar
à adaptação da abordagem ética, e a visão da ética pelos profissionais da área
da IHC, já que, normalmente, é percebida como algo separado do projeto e não
uma prioridade (Benford et al. 2015; Munteanu et al. 2015). Estes dilemas podem
tanto implicar riscos para os participantes como para os designers. Por um lado,
o profissional tem de fazer a gestão do seu envolvimento no projeto, uma vez
que a noção de que os profissionais são entidades emocionalmente afastadas do
seu trabalho é cada vez mais rejeitada, expondo-os a riscos. Por outro lado, o
envolvimento das diversas partes interessadas no processo de design, pode obrigar
a lidar com posições éticas muito diferentes (Benford et al., 2015).

Relativamente aos participantes, os problemas mais encontrados têm a ver com
a sua proteção, que nem sempre pode ser totalmente garantida devido à impre-
visibilidade dos resultados do projeto (Benford et al. 2015; Munteanu et al. 2015).
A gestão de expectativas entra nesta categoria na medida em que o sucesso de
um projeto, para além de não ser garantido, pode ter significados diferentes para
os diferentes intervenientes do projeto (Frauenberger et al. 2016; Munteanu et al.
2015). Outro aspeto da proteção do participante que o pode pôr em risco advém
da recolha de dados não planeada aquando da investigação e/ou atividades do
processo de design (Munteanu et al., 2015).

Com mudança de métodos, o design participativo passou a ser um dos méto-
dos mais adotados pelos designers no desenvolvimento de projetos, mas esta
abordagem significa uma partilha de responsabilidades (Frauenberger et al. 2016;
Munteanu et al. 2015) com os participantes, levantando alguns problemas éticos
no que toca ao poder e à noção de “co-propriedade” do resultado final do projeto
(Munteanu et al., 2015). A tabela 2.5 apresenta um sumário dos desafios éticos
mais frequentes na área da IHC.

2.1.3 Sumário do Capítulo

Nesta secção foram apresentados os conceitos básicos da ética, tais como moral e
valores. Além disso, discorreu-se sobre a teoria da ética das virtudes e do porquê
da sua relevância para esta dissertação. Apesar de não ser possível definir um
conjunto de princípios universais da ética, foram apresentados três grupos de
princípios de referência desenvolvidos para o contexto da profissão, da medicina,
e da tecnologia boa. Apesar de terem enfoques diferentes, verifica-se a repetição
de princípios, como a “justiça” ou o “respeito”.

Depois da análise da literatura, identificam-se oito problemas predominantes.
Dentro destes há três que se destacam, que têm impacto na proteção humana e no
decorrer do processo de desenvolvimento de um projeto, são estes: a conciliação
de posições éticas diferentes, uma vez que aquando da tomada de decisões não
há regras universais que digam o que está correto; a privacidade e segurança dos
participantes, que, por vezes, se torna difícil de garantir e; a imprevisibilidade de
desafios no terreno e de resultados do processo de design, o que pode condicionar
o desenrolar do projeto.
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Tabela 2.5: Sumário de desafios éticos em IHC

2.2 Abordagens da Ética em IHC

Esta secção descreve abordagens à ética na área da IHC identificadas na literatura,
enfatizando a relevância de aplicabilidade na IHC e a capacidade de enfrentar os
desafios da área. Também discorre sobre a aplicabilidade das diferentes aborda-
gens, distinguindo entre aquelas que são exclusivamente teóricas e aquelas que se
aplicam a situações profissionais práticas.

As duas primeiras abordagens que apresentamos, a Applied Ethics e a Empirical
Ethics, apesar de já não serem muito aplicadas na área da IHC (Nunes Vilaza et al.,
2022), foram importantes para o desenvolvimento de abordagens à ética em várias
áreas relacionadas com engenharia e ciências (Frauenberger et al., 2016). Estas
duas teorias influenciaram a criação de abordagens que tentam dar resposta às
problemáticas morais presentes hoje em dia (Frauenberger et al., 2016). A seguir
apresentam-se outras duas abordagens — Value Sensitive Design e Situational Ethics
— que como propostas de resolução a problemas éticos emergentes na área da IHC
(Friedman et al. 2013; Munteanu et al. 2015).
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2.2.1 Applied Ethics

A abordagem à ética da Applied Ethics surge na segunda metade do século passado,
quando a preocupação com a ética profissional começa a ganhar importância, prin-
cipalmente na medicina (Almond, 1999). Anteriormente, na maior parte do século
XX, as atenções estavam concentradas na Metaética (Frauenberger et al., 2016) que,
em termos gerais, procura “o que é bom”, enquanto que a ética profissional está
mais focada na ética normativa (Almond, 1999), que procura estabelecer regras
do que é bom ou mau. No entanto, devido à rápida evolução tecnológica e da
medicina, a abordagem ética profissional existente deixou de conseguir dar res-
posta a dilemas éticos emergentes, fazendo com que os profissionais e a sociedade
se deparassem com problemas morais sem solução evidente (Almond, 1999). O
surgimento destes problemas fez com que se desse uma mudança de atenção quer
por parte dos filósofos, quer dos profissionais, no sentido de criar uma abordagem
que desse orientação a problemáticas da vida real.

Applied Ethics (ou practical ethics) não tem uma única definição, mas pode-se dizer
que esta abordagem tenta aplicar teorias éticas normativas a problemas morais
para os resolver; esta teoria preocupa-se com coisas concretas e específicas, bem
como assuntos atuais, que sejam alvo de debate (Almond, 1999). Para além de ser
uma abordagem que dá maior importância ao contexto, é uma abordagem mais
holística, na medida em que prevê incluir conhecimentos de várias áreas para
além da área onde o problema surge (por exemplo, psicologia, sociologia e outras
áreas relevantes do conhecimento), possibilitando o trabalho entre profissionais
de diferentes áreas para chegar a soluções. A partir desta abordagem surgem
outras, como a da micro-ethics (Spiel et al., 2020), uma abordagem que se preocupa
particularmente com a pessoa individual e as relações interpessoais na profissão
(Herkert, 2005). A figura 2.1 apresenta, de forma esquematizada, as diferentes
características da Applied Ethics.

Figura 2.1: Principais conceitos de Applied Ethics
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2.2.2 Empirical Ethics

A Empirical Ethics é uma abordagem recente, diferenciando-se da Applied Ethics
principalmente pelo contexto de aplicação. Enquanto a Applied Ethics é empregada
para questões éticas que surgem, especialmente em contextos de pesquisa social
(Frauenberger et al., 2016), a Empirical Ethics foca-se na integração do conhecimento
empírico. Essa abordagem ganhou destaque na área da saúde, sendo vista como
uma evolução natural após a Applied Ethics (Musschenga, 2005).

A Empirical Ethics tem uma preocupação adicionada relativamente à Applied Ethics
que é a combinação do conhecimento empírico com a análise e reflexão filosófica,
tornando-se sensível ao contexto (Musschenga, 2005), tentando, assim, aproximar
mais o profissional à moralidade. Mais especificamente, esta teoria tenta ligar
dados empíricos às teorias morais da ética. Outras abordagens à ética crescem a
partir desta mudança de pensamento, como, por exemplo, a Care Ethics, específica
do ramo da medicina (Frauenberger et al., 2016). Existe também uma tentativa de
aproximação da ética normativa e Empirical Ethics, de forma a criar declarações
morais universais com base em conhecimento empírico, mas, apesar dos dados
empíricos serem fundamentais para criação da moral, existe também perigo na cri-
ação de regras morais (Parker, 2009). Para resumir esta abordagem é apresentado
um esquema presente na figura 2.2.

Figura 2.2: Principais conceitos de Empirical Ethics

2.2.3 Value Sensitive Design

O Value Sensitive Design (VSD) consiste numa abordagem teoricamente fundamen-
tada de design de tecnologia (Friedman et al., 2013). Esta abordagem é das mais
utilizadas no terceiro paradigma da IHC (Frauenberger et al. 2016; Nunes Vilaza
et al. 2022) e passa por uma teoria que foi inicialmente desenvolvida para o ramo
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de design de sistemas de informação computacionais, mas pode ser aplicada em
muitas outras áreas (Friedman et al., 2013).

Como visto anteriormente, devido à proliferação de objetos tecnológicos, mudança
de intenção com a criação de tecnologia e, consequentemente, com a passagem
para o terceiro paradigma da IHC, houve necessidade de aproximação às ciências
sociais e comportamentais, sendo esta fase guiada pela experiência de uso. No
entanto, nesta fase não são apenas os valores de “usabilidade” ou “user friendliness”
que se apresentam como as ambições dos profissionais desta área, mas sim na
exploração de valores humanos no design, de forma a dar resposta às necessidades
dos utilizadores. Para dar resposta a esta necessidade, Friedman et al. (2013)
desenvolve a abordagem VSD, que se baseia em valores humanos para a criação
de objetos tecnológicos. Na visão dos criadores desta abordagem, “valor” significa
o que “um grupo de pessoas considera importante na vida”, sendo esta noção
afetada pelos interesses e desejos humanos de uma cultura (Friedman et al., 2013).
Os autores apresentam uma lista de valores com importância ética que se devem ter
em conta nos processos de design, sendo estes centrados no bem-estar, dignidade,
justiça/equidade e direitos humanos (Friedman et al., 2013). De seguida mostram-
se algumas particularidades desta abordagem que difere grandemente de outras.

Para explicar a metodologia do VSD, Friedman et al. (2013) dá o exemplo de
uma pintura a óleo que vendo de longe parece uma pintura só, mas quando
nos aproximamos conseguimos constatar que é constituída por camadas de tinta
colocadas com diferentes técnicas sobre a tela, pensadas em resposta à camada
anterior. Esta abordagem é construída através de uma “metodologia iterativa que
integra investigação conceptual, empírica e técnica”. Nestas diferentes fases da
metodologia são perguntadas diversas questões em cada fase com um propósito
diferente. Na fase de investigação conceptual o que se pretende saber é que valores
são necessários ter em conta e quem é afetado; durante a investigação empírica
pretende-se entender a motivação por detrás de um projeto, focando-se em como
a tecnologia afeta o indivíduo e a sociedade; e por último, na investigação técnica,
o enfoque está na tecnologia em si e pretende-se saber que tecnologia é mais
adequada dados os valores que se pretendem considerar. A figura 2.3 resume das
características do Value Sensitive Design.

Friedman et al. (2013) defende que os valores colocados num objeto tecnológico
durante o processo de design irão ser transmitidos aos utilizadores. Num dos
casos de estudo que os autores apresentam — UrbanSlim (Borning & Waddell,
2004) —, descreve-se um sistema que prevê padrões de desenvolvimento urbano,
cujo objetivo principal é ajudar urbanistas ou outras partes interessadas na tomada
de decisão no processo de planeamento. Na primeira fase do projeto houve um
levantamento dos valores das partes interessadas, bem como, a definição dos
valores da equipa, por exemplo, equidade (mais especificamente, liberdade de
preconceitos), para que, estando estes valores presentes durante o processo de
design, o sistema final transmitisse ao utilizador esses mesmos valores aquando
do uso. Com isto, é defendido que se devem incorporar valores na criação da
tecnologia (Friedman et al., 2013).
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Figura 2.3: Principais conceitos de Value Sensitive Design

2.2.4 Situational Ethics

Um dos problemas presentes no desenvolvimento de projetos tecnológicos que
envolvem pessoas é a necessidade de ter uma visão antecipada das problemáticas
que poderão surgir no processo de design. Muitas vezes esta visão antecipada é
pedida aquando dos pedidos de parecer e aprovação pelas comissões de ética, mas
a antevisão de problemas pode deixar de fora muitos cenários devido à imprevisi-
bilidade do processo de design e resultados que este pode ter. Estas conjunturas
são recorrentes (Munteanu et al. 2015; van den Hoonaard 2001), criando um apelo
(e adesão) à abordagem da ética “situacional” (Munteanu et al., 2015).

Especificamente na IHC, não existe uma definição do que Situational Ethics signi-
fica, no entanto, esta abordagem consiste num convite para que durante o processo
de design possa haver ajustes para melhor lidar com situações não antevistas inici-
almente. Em particular, Munteanu et al. (2015) defendem que se deve incorporar
no desenvolvimento de projetos a capacidade de avaliar riscos éticos e ajustar
protocolos durante a investigação, de forma a dar resposta às necessidades dos
participantes e resolver problemas “no terreno”. A adoção desta abordagem
transforma a perspetiva ética dos profissionais de IHC. Ao contrário da visão tradi-
cional, que observa ética como um aspeto de conformidade (Kahn & Mastroianni,
2001), esta abordagem permite adaptações a situações imprevistas, mesmo após
a elaboração do protocolo de investigação (Munteanu et al., 2015). A figura 2.4
esquematiza as diferentes características da Situational Ethics.

Uma framework com base nesta abordagem à ética poderá dar resposta à lacuna
existente entre a evolução da área da IHC e os processos éticos e abordagens que
são utilizadas, não ficando só pelo primeiro momento de avaliação de riscos do
projeto e investigação (Munteanu et al., 2015).
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Figura 2.4: Principais conceitos de Situational Ethics

2.2.5 In-Action Ethics

A In-action Ethics surge como uma framework de resposta à teoria de Situational
Ethics, apresentando características e propriedades que a distanciam da teoria
inicial.

Como ponto de partida à identificação de problemas éticos, Frauenberger et al.
(2016) propõe uma framework que complemente as práticas antecipatórias exis-
tentes. Neste contexto, surge o conceito de “reflection-in-action”, que se traduz
na forma de enfrentar os dilemas éticos que apenas aparecem quando o projeto
está a ser desenvolvido, através de pensamento crítico sobre “o enquadramento,
os julgamentos, o contexto e o próprio ponto de vista ético”. Esta abordagem
diverge de outras abordagens, pela introdução dos conceitos de “construção” e
“negociação”, onde é defendido que deve haver entendimento de todas as partes
interessadas do projeto da posição moral de cada um. Este processo requer que a
ética passe a ser vista como algo que pode mudar ao longo do desenvolvimento
do projeto e que haja uma nova qualidade, de abertura e transparência entre todas
as partes envolvidas. Os autores defendem então que as considerações morais e
éticas não podem ser separadas de decisões de design (Frauenberger et al., 2016).

Para colocar estas ideias em prática, é desenvolvido o conceito de “ethos building”.
“Ethos” é definido como um “compromisso moral”, que implica uma atitude
moral em volta de uma prática. Este conceito passa então para o projeto, onde
o “ethos” do projeto é construído através da negociação da posição moral do
projeto em questão. O primeiro momento de negociação deve ser no início do
projeto, mas não só; é defendido que deve ser um processo que evolui com o
projeto e que deve ser revisto em várias fases. Os autores não definem uma forma
certa de como esta negociação e construção deve acontecer, mas dão sugestões de
criação de workshops ou a criação de um cargo na equipa de design que tenha a
responsabilidade de facilitar o processo de iteração do “project ethos”. Este conceito
junta processos formais de ética e a imprevisibilidade dos processos de design,
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tornando os processos éticos responsivos aos problemas que podem surgir durante
o projeto (Frauenberger et al., 2016). A figura 2.5 resume a abordagem de In-action
Ethics.

Figura 2.5: Principais conceitos de In-Action Ethics

2.2.6 Sumário do Capítulo

Após apresentadas e analisadas as diversas abordagens à ética na área da IHC
tendo em conta a aplicabilidade à área de estudo e a sua relevância para enfrentar
os problemas que surgem nesta área, destacam-se duas abordagens: Value Sen-
sitive Design e In-action Ethics. O Value Sensitive Design defende a definição dos
valores humanos que o projeto pretende transmitir, fazendo com que, logo desde
o início do desenvolvimento do projeto, os designers e todas as partes interessadas
tenham que refletir sobre que impacto o artefacto que estão a criar irá ter nas
pessoas; isto faz com que valores definidos estejam sempre presentes durante o
desenvolvimento. Ao falar de valores, o Value Sensitive Design aproxima o design
do ‘humano’, que deixa de ser um mero ‘utilizador’. Colocando o humano no
centro e selecionando valores que o objeto de design pretende passar aquando do
uso, garante-se que o projeto tenha sempre em conta a ética no desenvolvimento e
que as necessidades humanas serão cumpridas.

A abordagem In-action Ethics, para além da definição de um compromisso moral
no início do projeto (project ethos), garante um alinhamento de todas as partes en-
volvidas no projeto acerca da forma de olhar para o projeto (no que ele representa,
princípios, etc.), e também que todos os intervenientes sabem como agir e que
valores respeitar aquando de qualquer tomada de decisão. Além disso, a In-action
Ethics prevê a revisão do compromisso moral, fazendo com que o problema da
imprevisibilidade do processo de design e dos seus resultados acompanhado, no
qual que o compromisso pode ser alterado de forma a ir de encontro aos proble-
mas que se encontram ou a alterações que se fizeram à medida que o projeto se
desenvolveu.
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2.3 Ferramentas Existentes de Apoio à Ética

A viragem para um desenvolvimento tecnológico ético e responsável faz com que
as organizações e os profissionais criem ferramentas que possam apoiar o pro-
cesso de design. Estas ferramentas podem tomar diversas formas e ter resultados
diferentes no desenvolvimento de um projeto de design. De seguida apresenta-
mos ferramentas em cinco formatos distintos: Princípios e Diretrizes, onde serão
apresentados conjuntos de princípios e diretrizes construídos tendo em conta as
características de um processo de design da IHC; Métodos, que são ferramentas
constituídas por procedimentos e táticas; Toolkits, ou conjuntos de ferramentas
pensadas para serem usadas em conjunto, onde as ferramentas individuais dentro
dos toolkits podem ter vários formatos; Modelos, onde se incluem ferramentas que
se apresentam em forma de canvas ou cartas; e Questionários, que são ferramentas
constituídas por perguntas de resposta direta.

Para identificar estas ferramentas foi feita uma pesquisa por artigos publicados na
biblioteca digital ACM, tendo sempre em conta que as ferramentas têm que ter
o objetivo de apoio à equipa de design, bem como, através da plataforma Ethical
Design Resources (Ethical Design Resources, n.d.). Depois de identificar recursos
disponíveis foi feita uma análise para a seleção das ferramentas a apresentar.
A análise, escolha de apresentação e divisão destas ferramentas corresponde a
dois critérios principais: que tipo de interação as equipas de design têm com as
ferramentas e o resultado que “pretendem” alcançar (por exemplo, se ajudam a
antever problemas, se ajudam na negociação de valores, etc.).

A seguir serão apresentadas diversas formas de apresentação destas ferramentas,
tal como que problemas tratam e que melhorias esperam produzir. De forma a
ilustrar a utilização das ferramentas, serão apresentados alguns casos de uso real
para algumas ferramentas.

2.3.1 Princípios e Diretrizes

ESRC Framework for research ethics

A ESRC Framework for research ethics foca-se em “research ethics” que basicamente
é a incorporação de um conjunto de princípios éticos durante o processo de
investigação. Especificamente, esta ferramenta tem como objetivo fazer com que
os profissionais envolvidos no projeto considerem dilemas éticos durante todo o
ciclo de vida do projeto em questão. A framework é constituída por cinco princípios
fundamentais: dignidade, transparência, integridade, responsabilidade e direitos
individuais. Em termos práticos não oferecem métodos, mas disponibilizam
vários recursos que ajudam a conduzir uma investigação ética como, por exemplo,
considerações a ter quando se faz investigação com potenciais grupos de risco
(Research with potentially vulnerable people, 2023) ou mesmo observações de como
se deve proceder eticamente se o projeto e a investigação forem internacionais
(International research, 2022).
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Ethool

A investigação com humanos que utiliza dados pessoais necessita (no mínimo) de
aprovação por parte de comissões de ética (Garzo & Garay-Vitoria, 2022). A forma
como se deve conduzir um processo de aprovação ético está disperso por várias
legislações europeias, o que por vezes dificulta a decisão de como prosseguir e
compreender que diretrizes ou recomendações se devem aplicar à investigação que
se realiza. A ferramenta Ethol é um instrumento que visa ajudar os investigadores
a determinar as questões éticas e legais aplicáveis à sua investigação, conforme a
legislação europeia (Garzo & Garay-Vitoria, 2022).

A ferramenta consiste num inquérito criado a partir de um fluxograma (fig. 2.6)
que sumariza a legislação europeia para investigação que envolve participantes.
Após responder a uma série de perguntas é dada informação de que tipo de
aprovação (se alguma) é necessário obter para continuar com a investigação. Esta
ferramenta está alojada num sítio web (Guidance Tool - Robotic devices evaluation with
human beings, 2022).

Figura 2.6: Fluxograma da legislação Europeia para a investigação envolvendo
pessoas usado para construir a ferramenta Ethol (Garzo & Garay-Vitoria, 2022)

Ethical Design Manifesto

Ethical Design Manifesto é uma adaptação da pirâmide de hierarquia de necessida-
des de Maslow para os princípios que um designer deve seguir. Estes princípios
foram criados pela empresa de design ind.ie, com o principal objetivo de combater
o “Capitalismo de vigilância” (Ind.ie — Ethical Design Manifesto, 2015). Pelas pala-
vras de um dos criadores, “Construímos um mundo onde os objetos do dia-a-dia
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acompanham cada movimento nosso, dão-nos um perfil, e exploram esses perfis
para obter ganhos monetários. (. . . ) Isto é um problema de design.” (Blog: The
Ethical Design Manifesto, 2015). Esta pirâmide é constituída por três níveis (fig.
2.7). No nível mais baixo, está a “descentralização” do processo e da criação
de objetos de design, tendo grupos mais diversos a fazer design para eles mes-
mos, tornando o design acessível a todos; os criadores pretendem com isto que
se respeitem os direitos humanos (Blog: The Ethical Design Manifesto, 2015). No
nível seguinte, encontra-se a “funcionalidade, conveniência e fiabilidade”, que
respeitem o esforço humano. Por último, encontra-se “agradabilidade” (delightful),
onde os criadores defendem que o design da interface deve ser “bonita, mágica e
agradável”, respeitando a experiência humana. Estes princípios foram debatidos
na IHC, explorando como os métodos típicos da ética podem levar os designers a
negligenciar esses princípios e o utilizador final (Vandenberghe & Slegers, 2016).

Figura 2.7: Pirâmide de hierarquia de princípios do Ethical Design Manifesto (Ind.ie
— Ethical Design Manifesto, 2015)

Ethical By Design: Principles For Good Technology

A organização The Ethics Center criou uma framework denominada “Ethical By
Design: Principles For Good Technology” como proposta de guia universal da ética
para criação de tecnologia (Beard & Longstaff, 2018). Esta framework é constituída
pelos princípios descritos na secção 2.1, juntamente com a descrição e instruções
como aplicar a framework, bem como elementos para reflexão sobre problemas
éticos, mitos sobre ética na tecnologia, materiais para aprofundar o conhecimento
sobre ética, entre outros (Beard & Longstaff, 2018). O guia foi concebido para
desenvolver tecnologia que cumpra requisitos éticos, comprovados por terceiros;
após a verificação da concordância com os requisitos éticos, a tecnologia pode
então ser comercializada. Esta framework conjuga diversas teorias da filosofia,
tanto a ver com a ética como com a tecnologia, nomeadamente, ética das virtudes
ou Pós-fenomenologia (Beard & Longstaff, 2018).

A framework é constituída por três partes: “objetivo”, “valores” e “princípios”.
Para a primeira parte, são descritas 3 fases, a primeira denominada “proposta”,
de seguida “mediação” e, por fim, “propósito” (Beard & Longstaff, 2018). A fase
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“proposta” refere que os designers devem descrever o problema que pretendem
resolver e o artefacto que o poderá resolver. Nesta fase, os designers identificam o
porquê, o como, e o resultado que pretendem alcançar com a tecnologia (Beard
& Longstaff, 2018). Na fase seguinte — “mediação” —, aconselha-se a que “o
utilizador estabeleça uma relação com a tecnologia”, avaliando as características
e os recursos do artefacto, de forma a decidir como incorporar a tecnologia na
resolução do problema (Beard & Longstaff, 2018). Por último, para a fase de
“propósito”, o utilizador deve tomar uma decisão sobre a forma como vai utilizar
a tecnologia, aceitando as propostas oferecidas pelos designers. É referido que
seguindo estas três fases é possível assegurar que a tecnologia desenvolvida é
independente do designer, que o objetivo da tecnologia é apenas determinado
depois de ser utilizada e que este objetivo surge da relação designer, utilizador e
artefacto (Beard & Longstaff, 2018).

A segunda parte desta ferramenta tem a ver com identificação e a definição dos
valores “implícitos” e “explícitos”, que se deseja passar com o artefacto tecnológico
a desenvolver. Com “valores explícitos”, os autores referem que são os valores que
um artefacto de tecnologia defende e procura, enquanto que os “valores implícitos”
são valores que estão incorporados no design da tecnologia, por exemplo, eficácia
ou eficiência (Beard & Longstaff, 2018).

Apesar de ser uma ferramenta muito completa, os autores referem que a intenção
é que esta seja apenas uma parte de uma coleção maior de recursos, processos e
ferramentas para garantir excelência ética (Beard & Longstaff, 2018).

AAL Guidelines

As AAL Guidelines (CIT) consistem num conjunto de diretrizes construídas com o
propósito ligar o “cumprimento da lei geral com um diálogo ético” (AAL Guidelines
for Ethics, Data Privacy and Security, 2020), bem como, de promover reflexões sobre
como criar soluções para problemas como o envelhecimento. Esta ferramenta, para
além dos objetivos mencionados anteriormente, tenta facilitar a conformidade
entre normas e regulamentos existentes, visando a excelência ética. O documento
divide-se na explicação do modelo para a “excelência ética”, a framework para a
conformidade entre normas, e o modelo para a implementação de “diálogo ético”
durante o desenvolvimento de um projeto. Neste último modelo, fornecem ativi-
dades para três fases do projeto: conceptualização, desenvolvimento, e entrada no
mercado. As atividades fazem com que haja reflexão sobre diferentes aspetos do
projeto — por exemplo, efeitos, contexto e valores — e incentivam o diálogo com
as diferentes partes interessadas. Segundo estas diretrizes, utilizando e aplicando
as três atividades é possível chegar à excelência ética (AAL Guidelines for Ethics,
Data Privacy and Security, 2020).

O caso de estudo apresentado pelo AAL Programme para ilustrar esta ferramenta
retrata o processo de criação de um sistema de emergência e localização móvel,
designado 2PCS. Este sistema foi desenvolvido para “responder às exigências dos
profissionais de saúde e assegurar a independência das pessoas a seu cargo” (AAL
Guidelines for Ethics, Data Privacy and Security, 2022).
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A primeira fase destina-se à análise do contexto e da tecnologia que se pode
adotar e denomina-se Case; no caso do projeto 2PCS descreve-se que a solução
tecnológica permite a utilização em diversas fases da vida e cuidados de saúde,
sendo o sistema composto por várias unidades que combinadas tornam o sistema
holístico (AAL Guidelines for Ethics, Data Privacy and Security, 2022).

Na segunda fase — Dialogue — identificam-se os Actors, Effects, Values e os AAL
Principles do projeto. Em relação aos actors identificaram-se “pessoas de idade
avançada, cuidadores, família, designers, profissionais de saúde, (trabalhadores
de call center), gestores de organizações de cuidados, . . . ” (AAL Guidelines for
Ethics, Data Privacy and Security, 2022). Para os Effects, onde se identificam os
efeitos positivos e negativos, levantaram-se questões como “As pessoas sentem-
se mais seguras?” ou “As pessoas têm que usar o dispositivo. Têm que ser
treinadas?”. Para os Values definidos como fulcrais para o projeto nomearam-
se “Segurança, liberdade, proximidade, independência, relação custo-eficácia,
usabilidade, beleza”. Relativamente aos AAL Principles foi priorizado o respeito
pela autonomia (AAL Guidelines for Ethics, Data Privacy and Security, 2022).

Na terceira fase, Action opportunities, foram delineados métodos para garantir a
ética no design, no contexto e individualmente — por exemplo, relativamente
ao comportamento e sensibilização. Após reflexão e levantamento de questões
em cada um destes temas foi criado um método para garantir uma atitude ética;
o método consistiu na criação de uma tabela com os diversos fatores do projeto
como efeitos, valores, oportunidades de ação, resultados de utilização, etc. Ao
longo desta fase são feitas as três atividades descritas anteriormente. Nesta terceira
fase é também feita uma reflexão para futuros desenvolvimentos, refletindo sobre
os resultados obtidos, o processo e a metodologia (AAL Guidelines for Ethics, Data
Privacy and Security, 2022).

2.3.2 Métodos

Design Ethically

Design Ethically é um conjunto de ferramentas que apresenta uma framework e
forma de pensamento, cujo foco principal é a antevisão de danos que um produto
ou tecnologia pode causar à sociedade. É apresentada uma explicação da ética
e depois as ferramentas. Os métodos dividem-se em três objetivos principais:
“forecasting”, “monitoring” e “evaluating”. Para cada método existe uma explicação
de como e porquê aquela atividade é importante para o processo de design (Design
Ethically, 2022). As atividades tomam, quase todas, a forma de canvas ou algum
tipo de visual mapping. É trabalhada a consciencialização ética individual e não
apenas da equipa, por exemplo, através de atividades de reflexão individuais
(Design Ethically 2022; Toolkit — Design Ethically 2022).

Uma das ferramentas individuais é designada por “Layer of Effect” (Design Ethically
– Layers of Effect, 2022), que pretende que cada designer pense sobre os efeitos
que o objeto que está a criar pode ter na sociedade em três níveis diferentes. O
primeiro nível é algo que ocorre imediatamente quando se pensa no produto ou
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experiência. No nível de profundidade seguinte, é pretendido que se pense em
algo que não seja tão imediato, mas pertinente às diferentes partes envolvidas no
projeto; dando o exemplo de uma rede social, nesta segunda camada poderia estar
“como funciona como gerador de receita publicitária” (Design Ethically – Layers of
Effect, 2022). Na última camada, onde está presente a maior reflexão, pretende-se
que se reflita nos efeitos não pensados ou que se pretendem prevenir.

Black Mirror brainstorms — a product design exercise

Enquanto que algumas das ferramentas apresentadas nesta secção passam por
várias partes do processo de design, este método foca-se apenas na fase de ideação
do objeto. Esta ferramenta consiste num exercício de brainstorming. O exercício tira
partido de um conceito chamado “Design Fiction” (Mauldin, 2018). Este conceito
não tem uma definição certa, mas pode ser visto como uma abordagem de design
especulativo (Jordan & Silva, 2021). Neste caso, a ferramenta tira partido da
especulação que se pode fazer dos efeitos negativos que um produto pode ter;
esta reflexão mostra os “anti-goals” de um projeto — coisas que a equipa não tem
intenção que aconteçam (Mauldin, 2018). O objetivo desta ferramenta é que os
designers considerem o impacto negativo que o projeto poderá ter, garantindo que
o produto não irá causar malefícios aquando do uso dos utilizadores (Mauldin,
2018). O nome advém de uma série televisiva de ficção científica chamada “Black
Mirror” (Black Mirror - Site oficial, 2011) onde, em cada episódio, é mostrado um
lado extremamente negativo de uma tecnologia na sociedade.

Resumidamente, este exercício é constituído por três partes: a primeira, onde é
dado a conhecer o produto/ serviço; a seguir é feito o brainstorm de ideias de
vários problemas que podem surgir no uso do mesmo; e, por último, é feita uma
apresentação do que foi pensado e, posteriormente, uma discussão sobre o que a
equipa deve considerar “anti-goals” (Mauldin, 2018). Esta ferramenta conta com
um template (fig. 2.8), constituído por uma secção de brainstorming — onde se
devem colocar os problemas pensados —, outra secção de “quotes” — onde se
podem colocar frases que as pessoas poderiam dizer sobre o produto —, “plot
points” — aqui faz-se uma análise da situação e pensa-se nos momentos principais
da “trama” — e “the poster” — a equipa deve colocar uma citação que sumarize o
problema ou uma ilustração. Existem algumas sugestões para melhor o funciona-
mento da atividade como, por exemplo, pensar nos problemas como se fosse um
enredo da série (aqui diz-se para não ter medo de ser exagerado) e fazer vários
grupos para ter mais que um problema explorado (Mauldin, 2018).

Judgment Call

Judgment Call é um jogo que pretende dar novos conhecimentos à equipa sobre
os diversos intervenientes do projeto. O jogo tem como base os princípios de
justiça, privacidade e proteção, segurança e fiabilidade, transparência, inclusão e
responsabilidade desenvolvidos pela Microsoft aquando do desenvolvimento de
princípios para Responsible AI. Esta ferramenta surge no seguimento da abordagem

25



Capítulo 2

Figura 2.8: Template da ferramenta Black Mirror brainstorm (Mauldin, 2018)

à ética Value Sensitive Design e a técnica de Design Fiction (dcass, 2022), mencionadas
anteriormente.

Esta ferramenta tem como resultado uma melhor compreensão das necessidades
e das expectativas das partes interessadas do projeto, bem como, os possíveis
resultados do produto que se está a desenvolver. O jogo é constituído por três
grupos de cartas (fig. 2.9), um para os princípios éticos da Microsoft, outro com os
grupos afetados pelo projeto, e outro de classificações. Começa-se por imaginar um
cenário onde o produto está envolvido, definindo as partes interessadas. Depois
são distribuídas as cartas por todos os participantes, tendo cada um, um grupo
de partes interessadas, um princípio da ética, e uma carta de classificação. Cada
participante escreve a sua análise do produto de acordo com as cartas que lhe
calharam. Desta forma, tem-se em conta os valores dos diversos intervenientes
no projeto, bem como, uma noção acrescida do que pode causar problemas no
futuro (dcass, 2022). Como referido anteriormente, a abordagem Value Sensitive
Design tem em conta os valores humanos dos diversos intervenientes do projeto
na criação de objetos tecnológicos; nesta ferramenta esta abordagem está presente
na medida em que faz parte do jogo a identificação dos stakeholders e, além disso,
os valores e princípios de Responsible AI estão sempre presentes. O Design Fiction
está alinhado com o intuito do jogo e com o resultado que se deseja obter, já que
se faz com que os jogadores imaginem possíveis futuros e facilita a exploração de
preocupações éticas relacionadas com a tecnologia (dcass, 2022).

Figura 2.9: Cartas do jogo Judgment Call, classificação, grupo afetado e princípio
ético, respetivamente (Ballard et al., 2019)
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2.3.3 Toolkits

Ethical Explorer

Este toolkit traduz a consciencialização da ética e a antevisão de riscos para uma
aventura. O objetivo principal da ferramenta é começar diálogos, identificar
situações de risco, e criar soluções. O Ethical Explorer foi construído a pensar não
só nos designers, mas em toda a equipa envolvida na criação de artefactos para
o humano (Ethical Explorer Pack, 2020). O Ethical Explorer incentiva a mudança
através do diálogo e da colocação de perguntas, bem como, a consideração por
valores humanos de forma a criar boas experiências para o utilizador final (Ethical
Explorer Pack, 2020).

O toolkit é constituído por um baralho de cartas e um conjunto de atividades (fig.
2.10). O baralho de cartas pretende começar conversas sobre temas específicos
como riscos e responsabilidade (Ethical Explorer Pack, 2020). As atividades pro-
postas podem ser feitas em qualquer altura do processo de design e têm como
objetivo a exploração da ética durante o processo de desenvolvimento (Ethical
Explorer Pack, 2020).

Figura 2.10: Atividade de (Ethical Explorer Pack, 2020)

Ethics for Designers

A Ethics for Designers consiste num conjunto de ferramentas pensado para ajudar
os designers a aprofundar o seu conhecimento sobre ética e como a transportar
para o projeto de design (Ethics for Designers, 2017). Para além destes objetivos,
o conjunto de ferramentas pretende ajudar os designers a descobrir, explorar e
discutir aspetos éticos, sendo que se foca na “sensibilidade moral”, “criatividade
moral” e “defesa moral” (Ethics for Designers, 2017). Existem duas ferramentas
para cada um destes temas, que, na sua maioria, são atividades que se devem
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fazer ao longo do processo de design. Existem atividades destinadas apenas a
uma parte da equipa, mas também, outras que devem incluir toda a equipa de
design e as partes interessadas no mesmo. As atividades podem ser em canvas ou
cartas (Ethics for Designers, 2017).

Uma das ferramentas apresentadas neste toolkit é o “contrato ético” (fig. 2.11) que
se aproxima de um dos pontos referidos em In-Action Ethics (Frauenberger et al.,
2016), o alinhamento de valores entre designers e todas as partes interessadas
no projeto. Esta ferramenta pretende guiar a equipa de design na negociação
de valores do projeto, bem como, ajudar no estabelecimento do contrato ético,
sempre envolvendo as partes interessadas. Para concluir a atividade desta tarefa é
necessário o estabelecimento dos “objetivos éticos” que o projeto pretende alcançar.
O processo conclui-se com todos os intervenientes a assinarem os objetivos de
design e éticos (Ethics for Designers — Ethical Contract tool, 2017).

Figura 2.11: Atividade de “contrato ético” da ferramenta Ethics for Designers (Ethics
for Designers — Ethical Contract tool, 2017)

Design Ethicquette: Toolkit

Este toolkit tem como finalidade promover o pensamento ético durante todo o
processo de design. Esta utiliza o modelo de processo de design “Double Diamond”
(Framework for Innovation: Design Council’s evolved Double Diamond, 2019), criando
uma ferramenta para o primeiro diamante, ou seja, para a fase de investigação
e definição, e outra ferramenta para a fase de ideação e desenvolvimento e, por
fim, outra para a fase de “entrega”. O conjunto de ferramentas é inspirado em
três teorias modernas da ética sendo estas, a ética da virtude, a deontologia e o
consequencialismo (Design Ethicquette: Toolkit, 2021). Cada uma destas teorias
éticas é aplicada às diferentes ferramentas criadas, sendo ética da virtude aplicada
à primeira fase, a deontologia à segunda ferramenta, e o consequencialismo à
última fase (Design Ethicquette: Toolkit, 2021).
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A primeira ferramenta chama-se Alignment e procura ajudar os designers a estarem
atentos às virtudes e valores da sociedade, sendo aconselhado que se use no início
do projeto, já que a definição dos valores morais que se pretendem passar deverá
acontecer nessa altura, para que mais numa fase mais avançada do projeto se
possam tomar decisões consoante o que foi definido no início (Design Ethicquette:
Toolkit, 2021). A segunda ferramenta chama-se Best Practice (fig. 2.12) e pretende
ajudar a “filtrar más ideias”; entende-se por “boas ideias” as que tiverem em
atenção acessibilidade e sustentabilidade (Design Ethicquette: Toolkit, 2021). A
última ferramenta chama-se Consequences e pretende fazer com que problemas
não vistos anteriormente sejam reparados antes que o produto vá até ao utilizador
final, para isso são levantadas questões de diferentes pontos de vista, por exemplo
ambientais, sociais, e de negócio (Design Ethicquette: Toolkit, 2021). Cada uma
destas ferramentas inclui um conjunto de exercícios, que podem incluir perguntas
ou check-ins para garantir que o que foi estabelecido anteriormente está a ser
aplicado na prática (Design Ethicquette: Toolkit, 2021).

Figura 2.12: Atividade best practice da ferramenta Design Ethicquette: Toolkit (Design
Ethicquette: Toolkit, 2021)

2.3.4 Modelos: Canvas e Cartas

Societal Readiness (SR) Thinking Tool

A Societal Readiness Thinking Tool é um canvas (fig. 2.13) construído com o objetivo
de fazer com que os investigadores reflitam sobre a responsabilidade social que
têm ao desenvolver o projeto em questão. Esta ferramenta está principalmente
ligada à investigação e inovação responsável, oferecendo orientação aos investiga-
dores para que envolvam práticas desta abordagem durante o processo de design
(Thinking Tool, 2019). A Thinking Tool tem perguntas que incentivam à reflexão
para as várias fases do processo de design, podendo ser usada desde os primeiros
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passos do processo e durante o tempo de vida do projeto. Esta ferramenta está
organizada em quatro fases distintas do projeto: ideação e análise dos dados de
investigação, implementação, avaliação e análise, e lançamento do projeto e os
seus efeitos (Thinking Tool, 2019).

Figura 2.13: Página de fase do projeto e canvas primeira fase, respetivamente
(Thinking Tool, 2019)

The Digital Ethics Compass

O The Digital Ethics Compass, é um canvas (fig. 2.14) constituído por uma checklist.
O objetivo desta ferramenta é fazer com que o designer faça perguntas éticas em
relação às soluções tecnológicas e ao design adotado para o projeto (Toolkit: The
Digital Ethics Compass, 2021). Esta ferramenta pode acompanhar o desenvolvi-
mento do projeto, mas pode servir também para ajudar a responder a questões
específicas que podem surgir ao longo do processo de design (Toolkit: The Digital
Ethics Compass, 2021).

O canvas é circular e está dividido em duas partes principais. No centro encontram-
se os princípios básicos para a criação de design responsável e ético; no círculo
exterior encontram-se as perguntas, que têm como temas principais: “automation”,
“data” e “behavioral design”. Cada pergunta e tema tem uma “carta” que dá mais
informação sobre cada tema (Toolkit: The Digital Ethics Compass, 2021).

Figura 2.14: Canvas da ferramenta The Digital Ethics Compass (Toolkit: The Digital
Ethics Compass, 2021)
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Ethics Canvas

Para os autores da ferramenta Ethics Canvas “a ética não é simplesmente uma
questão de conformidade, mas requer uma reflexão ativa durante o processo
de design”. Para dar resposta a este desafio, os autores propõem este canvas
(fig. 2.15) (The Ethics Canvas, 2017). A ferramenta pretende apoiar vários tipos
de profissionais — como investigadores, professores, responsáveis políticos e
empresários — a refletirem sobre o impacto ético do seu trabalho, com variados
objetivos, desde ensinar ética, até ajudar a melhor compreender os impactos éticos
em projetos de inovação (The Ethics Canvas, 2017).

Este canvas combina a abordagem de Applied Ethics com o business model canvas
(#TiSDD Method: Business Model Canvas, n.d.) tentando oferecer suporte no envolvi-
mento dos investigadores na “descoberta” dos impactos que a tecnologia pode ter,
bem como, a quem e como pode impactar e como se pode abordar esse impacto.

Figura 2.15: Canvas da ferramenta Ethics Canvas (The Ethics Canvas, 2017)

The Tarot Cards of Tech

The Tarot Cards of Tech, segundo os criadores, serve para inspirar conversas em
volta da tecnologia e produtos de design, podendo resultar na antevisão de con-
sequências negativas que o produto poderá criar, no entanto, este conjunto de
cartas alerta para problemáticas que servem para muito mais que isso (The Tarot
Cards of Tech - The power of predicting impact, 2017). A principal diferença deste
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baralho de cartas para outra ferramenta com o mesmo objetivo, é que este, para
além de fazer perguntas sobre as consequências que o produto poderá ter aquando
do uso, levanta também questões de temas como a acessibilidade ou dimensão do
projeto, revelando oportunidades de melhoria do projeto (The Tarot Cards of Tech -
The power of predicting impact, 2017). A sugestão dada pelos criadores de uso destas
cartas é utilizá-las numa sessão de brainstorm e deixar que as questões comecem
de forma orgânica (The Tarot Cards of Tech - The power of predicting impact, 2017).

Estas cartas podem ser acedidas através de um sítio web (The Tarot Cards Of Tech,
2017) (fig. 2.16) ou podem ser transferidas e impressas.

Figura 2.16: Cartas da ferramenta The Tarot Cards of Tech referentes ao tema de
“equidade e acesso” (The Tarot Cards Of Tech, 2017)

IDEO AI Ethics Cards

A ferramenta — IDEO AI Ethics Cards — é constituída por um baralho de cartas
(fig. 2.17), com as quais se podem realizar dez atividades. Com a criação destas
cartas pretendeu-se ajudar equipas de design a focarem-se no utilizador mesmo
quando trabalham em algo orientado por dados (AI & Ethics: Collaborative Activities
for Designers, 2019). Isto começa pela definição de quatro princípios de design que,
resumidamente, defendem o respeito pela privacidade, análise cuidada de dados,
o “não uso” de inteligência Artificial sem necessidade e a aprendizagem com erros
feitos noutras situações (AI & Ethics: Collaborative Activities for Designers, 2019).

Na prática, estas atividades estão pensadas para ser utilizadas em quatro casos,
correspondendo a três as fases do desenvolvimento do projeto: início do projeto
— para decisão de que dados devem ser recolhidos —, início da prototipagem —
para pensar em como as pessoas vão usar o sistema e qual a melhor forma de o
avaliar —, decisão e planeamento de métodos — pensar nas implicações que os
métodos planeados podem ter nos participantes/utilizadores; existem também
atividades que podem ser feitas em qualquer altura do projeto, fazendo assim
quatro casos de uso (AI & Ethics: Collaborative Activities for Designers, 2019). Em
suma, esta ferramenta serve como guia para uma abordagem de design eticamente
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responsável, humanista e com atenção à cultura (AI & Ethics: Collaborative Activities
for Designers, 2019).

Figura 2.17: Cartas da ferramenta IDEO AI Ethics Cards (AI & Ethics: Collaborative
Activities for Designers, 2019)

2.3.5 Questionários

CHECk Tool

A ferramenta CHECk Tool (Read et al., 2013), foi criada para ajudar os designers a
clarificar os objetivos e valores do projeto de design, de forma a não prejudicar
nem os participantes, nem o utilizador final. A criação desta ferramenta advém da
participação crescente de crianças como participantes em projetos da IHC; quando
se fala de crianças encontramos uma população mais frágil e com que se tem que
ter mais cuidados do que populações ditas “normais” (Read et al., 2013). Este facto
fez com que se sentisse necessidade de uma viragem mais pronunciada para os
valores e para o “design centrado em valores”, onde os designers são chamados
a estar conscientes dos seus valores e objetivos na conceção do projeto (Read et
al., 2013). Assim, foi criado um conjunto de perguntas que “desafia o designer
a considerar a adequação da solução técnica e do envolvimento das crianças”,
bem como, olhar para o antes e o depois do processo de design para clarificar e
enquadrar melhor o papel da criança como participante do projeto (Read et al.,
2013).

Existe documentação de um caso de estudo realizado por Van Mechelen et al.
com o objetivo de testar esta ferramenta. Este estudo compreende duas partes
distintas: primeiro, realiza-se uma análise crítica da ferramenta por especialistas,
que incluem os autores do caso de estudo; em seguida, procede-se à sua aplicação e
avaliação empírica num projeto de design de ferramentas tangíveis e digitais, com
o objetivo de promover comportamentos pró-sociais tanto dentro como fora da
sala de aula (Van Mechelen et al., 2014). A CHECk tool mostra-se como um método
eficaz para alinhamento de valores entre os diversos intervenientes do projeto, do
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mesmo modo que, uma forma de reflexão de “como” dizer aos participantes qual
o objetivo da sua participação no projeto (Van Mechelen et al., 2014).

RRI Tools

As RRI Tools ou RRI Self-Reflection Tool (fig. 2.18) como diz o nome, ajuda na
reflexão dos princípios de inovação responsável aquando de um projeto, para
melhorar as práticas em volta da investigação e da inovação (About RRI - RRI
Tools, 2015). Esta reflexão é orientada por perguntas abordando diversos temas
como igualdade de género, envolvimento público, ética, etc.; cada tema tem dez
perguntas (About RRI - RRI Tools, 2015). Outro fator relevante desta ferramenta
é que as perguntas disponibilizadas têm como finalidade que, a quem utiliza,
considere os diversos intervenientes e participantes do projeto (About RRI - RRI
Tools, 2015).

Figura 2.18: Página da ferramenta RRI Tools referente à reflexão ética (Self-Reflection
Tool - RRI Tools, 2016)

2.3.6 Reflexão e Síntese sobre as Ferramentas de Apoio à Ética no
Design Existentes

Após analisar as ferramentas apresentadas, verifica-se que a maioria procura ser
um incentivo à reflexão tendo em conta o utilizador final, facilitando a resolução
e antevisão de dilemas éticos. No entanto, as ferramentas identificadas não dão
totalmente resposta às problemáticas levantadas na literatura, tais como o sentido
de propriedade/titularidade e gestão de expectativas. Se tivermos em conta a
aplicabilidade da ferramenta no processo de design e o tipo de resultado que pro-
duzem, destacam-se três ferramentas, as AAL Guidelines (AAL Guidelines for Ethics,
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Data Privacy and Security, 2022), a Ethics for Designers (Ethics for Designers, 2017) e
Design Ethicquette: Toolkit (Design Ethicquette: Toolkit, 2021). São particularmente
interessantes as ferramentas com fácil integração no processo de design, e que
cujo resultado vá de encontro aos dilemas éticos, apresentando formas de mais
fácil definição de princípios do projeto e ajuda no diálogo com as diversas partes
envolvidas, bem como, o resultado produzido, que deve ter em conta uma visão
holística das partes afetadas com o projeto, não deixando de fora nenhum grupo.
As três ferramentas mencionadas estão pensadas para acompanhar o processo
de design na sua evolução e mostram o intuito de aproximação e incentivo ao
diálogo dos designers com partes interessadas do projeto, bem como, definição de
valores relevantes para o projeto. Além disso, as ferramentas fazem questionar a
adequação das soluções que propõem em termos de tecnologia. Relativamente aos
formatos, apesar de diversas apresentações, observa-se algumas que podem falhar
na facilidade de uso e na forma como se podem inserir no processo de design, já
que há necessidade de despender algum tempo para a sua execução. As conclu-
sões relativamente ao formato irão ser respondidas com a investigação contextual.
No Anexo A, está a tabela completa das ferramentas e as suas características; na
figura 2.19, uma versão resumida dessa tabela.

2.3.7 Sumário do Capítulo

Neste capítulo pretendeu-se compreender os conceitos básicos da ética, evolução
e importância, debruçando sobre princípios éticos, o conceito de inovação res-
ponsável e dilemas éticos encontrados na atualidade na área de IHC. Além disso,
foram revistas abordagens à ética onde se denota uma evolução de pensamento
que acompanha o desenvolvimento da área de IHC. Por último, tinha-se como
objetivo compreender o estado da arte e que preocupações são tidas na criação de
ferramentas com enfoque na ética. A revisão da literatura serviu para a criação
de conhecimento sobre a ética e como esta disciplina de estudo se interliga com
IHC na atualidade. Nesta fase foram definidos conceitos que irão seguir o de-
senvolvimento da dissertação até ao final. Desde da compreensão das diferentes
perspetivas da ética até aos conceitos básicos, são noções que acompanharam o
projeto até à sua finalidade.

Em suma, retira-se que existe necessidade de uma abordagem à ética mais flexível
e responsiva, que não passe apenas pela antevisão de problemas prováveis de
surgir ao longo do processo de design, caracterizada também pela definição de
princípios éticos e valores do projeto. De seguida será descrita a metodologia da
qual resultará uma ferramenta que ajude a dar resposta ao acima mencionados.
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Figura 2.19: Tabela sumária das ferramentas de apoio à ética no design existentes
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Metodologia e Plano de Trabalho

Este capítulo apresenta o plano de trabalhos e a metodologia utilizada no desen-
volvimento desta dissertação. Primeiro, apresenta-se a metodologia de trabalho
a ser aplicada ao desenvolvimento do trabalho. A seguir, dá-se a conhecer o
planeamento temporal das tarefas necessárias para a conclusão do projeto.

3.1 Abordagem Metodológica

Pensando no trabalho prático e no processo de design a seguir, a metodologia
definida para o desenvolvimento da dissertação tem como momentos principais:
investigação, definição, ideação, prototipagem e validação. De seguida serão
descritos cada um dos momentos e que trabalhos foram feitos em cada.

Sendo o foco do trabalho criar uma ferramenta que apoie as equipas de design, a
primeira fase é de recolha e investigação, cujo objetivo é desenvolver conhecimento
acerca dos conceitos fundamentais da ética, bem como, entender que problemas
éticos existem em volta dos processos de design. Para isso, é feita uma pesquisa
bibliográfica e recolhidos trabalhos relacionados com os objetivos da dissertação e
conceitos que se pretendem explorar. Da análise de artigos e livros foram recolhi-
das as várias abordagens à ética na área de Interação Humano-Computador, bem
como, frameworks e diretrizes existentes. Relativamente à análise de ferramentas
existentes, o objetivo é entender que resultado pretendem alcançar no projeto em
que são utilizadas e que formato podem ter.

Ainda na fase de investigação, existe necessidade de aprofundar mais o conheci-
mento desenvolvido com a pesquisa bibliográfica, recorrendo a entrevistas com
profissionais e investigadores na área da IHC. Para as entrevistas é necessário a
criação de um guião tendo como objetivos ouvir estes profissionais e investiga-
dores sobre quatro pontos: 1) quais os princípios fundamentais da ética que se
devem privilegiar, 2) qual o papel/implicações das comissões de ética durante o
projeto, 3) quais os momentos no projeto que deverão ser o foco da ferramenta, e
4) como se gerem problemas éticos ao longo do processo de design.
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Também é criado num questionário sociodemográfico para caracterização dos
participantes. Para esta investigação contextual, foi enviado e aprovado (Parecer
n.º 135/2023) um pedido à Comissão de Ética do Instituto de Investigação Inter-
disciplinar da Universidade de Coimbra, bem como, criado um consentimento
informado conforme o formulário da mesma comissão. As entrevistas foram
sujeitas a uma codificação temática, inicialmente seguindo os códigos associados
às perguntas. Foi aplicado o método de "open coding"(Lazar, 2017) para identificar
padrões e temas emergentes nas respostas. Este processo revelou que diversas
respostas abordavam temas não previstos, o que levou à criação de novos códigos.
Na etapa subsequente, desenvolveram-se conceitos para descrever as instâncias de
interesse presentes nos textos, com alguns conceitos sendo diretamente extraídos
das respostas dos entrevistados. Esses conceitos foram organizados em categorias
e estabelecidas relações entre eles. Este processo foi iterativo, à medida que a com-
preensão dos dados evoluía, novos códigos e relações surgiam. Após a primeira
codificação, procedeu-se a uma revisão e ajuste da árvore de códigos para resolver
problemas, como a duplicação de códigos em diferentes partes da árvore. Este
procedimento foi aplicado a um total de 12 entrevistas.

Depois da análise e síntese das entrevistas, passou-se à fase de desenvolvimento
da ferramenta, começando pela definição do âmbito do artefacto a ser criado. Com
o conhecimento desenvolvido na fase de investigação, são exploradas várias estra-
tégias e formas de apresentação da ferramenta. É depois realizada uma validação
de um conjunto de propostas de ferramentas, com três dos entrevistados da fase de
investigação contextual. Para esta validação são definidos um conjunto de critérios
com os quais os participantes avaliam as propostas. Com a análise dos resultados
da validação é feito o desenvolvimento da proposta de ferramenta. Depois da
ferramenta desenvolvida, é posteriormente criado um manual de uso da mesma.
A intenção seria colocar a ferramenta em prática para um segundo momento de
validação, mas não é possível devido ao calendário da unidade curricular.

3.2 Plano de Trabalho

Esta secção mostra o plano de trabalho delineado com várias tarefas e as suas
subdivisões. De forma a cumprir os objetivos da dissertação dentro do tempo
disponível, foi necessário compreender as diferentes fases e tarefas necessárias e
estabelecer um plano para cada fase (fig. 3.1 e 3.2). Ainda assim, como verificado
nas figuras 3.2 e 3.3, mostra-se que para algumas das tarefas definidas ocuparam
períodos de tempo superiores aos esperados inicialmente. As alterações ao plano
de trabalhos devem-se, essencialmente, ao tempo necessário para à tarefa de Inves-
tigação Contextual, que demorou quase mais dois meses do que estava previsto.
Esta tarefa é uma parte essencial ao desenvolvimento desta dissertação e o seu
prolongamento levou a que as tarefas seguintes tivessem de ser reajustadas. Além
disso, também se constatou que a segunda validação da ferramenta só seria eficaz
se a ferramenta fosse colocada em prática num projeto, o que não é possível no
intervalo de tempo da dissertação.
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Figura 3.1: Planeamento para o 1.º semestre

Figura 3.2: Planeamento para o 2.º semestre

Figura 3.3: Organização temporal real do 2.º semestre

3.3 Sumário do Capítulo

Este capítulo apresentou a abordagem metodológica definida para guiar esta
dissertação. Depois da definição e compreensão de conceitos essenciais para o
desenvolvimento da dissertação, opta-se por concretizar uma investigação contex-
tual, através de entrevistas com profissionais e investigadores na área de IHC, para
não só melhor entendimento do conhecimento desenvolvido, mas também para
uma decisão sustentada do âmbito da ferramenta a desenvolver. Após finalizada a
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fase de investigação são exploradas várias estratégias e formatos para o artefacto,
contando com dois momentos de validação distintos. A primeira validação existe
para poder haver iteração do objeto proposto recorrendo a focus groups, enquanto
que o segundo momento serve para validação final, aplicando uma validação
formal.
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Investigação Contextual

Após revisão da literatura fizemos, com base no conhecimento adquirido, entre-
vistas que nos permitissem perceber as abordagens existentes na prática. Além
disso, estas entrevistas serviram também para definir o âmbito da ferramenta
desenvolvida. De seguida, apresentam-se os procedimentos e guião da entrevista,
a caracterização dos participantes e, por último, a codificação temática e análise
de resultados.

4.1 Guião de Entrevista e Procedimentos

Esta secção apresentada o processo de preparação da investigação contextual. Foi
preparada uma entrevista semi-estruturada, um formato que dá liberdade ao de-
senvolvimento da entrevista de forma a conseguir chegar às respostas pretendidas
(Lazar, 2017), para a qual foi criado um guião. Esse guião, que pode ser consultado
na íntegra no anexo A, divide-se em três partes: a primeira foca-se na ética no
processo de design, onde se pretende saber como é abordada a ética e o que é feito
para ser conduzido um processo ético; a segunda versa sobre as abordagens à ética
também no processo de design, ou seja, procura descobrir se as abordagens à ética
descritas na literatura são implementadas na prática; e por último, a terceira parte
foca-se em problemas éticos no processo de design, onde se tenciona compreender
que métodos são usados para a resolução de dilemas éticos e se os problemas
identificados na literatura são de facto os evidenciados pelos profissionais da IHC
no terreno.

O contacto com os participantes para pedido de colaboração no projeto foi feito
através de correio eletrónico. Antes da entrevista, para além do consentimento
informado, foi pedido que os participantes respondessem a um questionário so-
ciodemográfico (anexo C e D, respetivamente) com perguntas relacionadas com
a formação e a experiência profissional dos entrevistados, para posteriormente
caracterizar os perfis dos participantes e permitir uma melhor análise das entre-
vistas. As entrevistas foram feitas de forma remota e gravadas na íntegra para
facilitar análise futura. As entrevistas tiveram duração média de 48 minutos.
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4.2 Participantes

Todos os participantes são profissionais da área de Interação Humano-Computador,
já que o artefacto que se pretende criar é-lhes destinado. Sendo a IHC a sua área de
especialidade, os profissionais poderão dar uma visão aprofundada das práticas
atuais, ou até diferente, do que foi recolhido na investigação teórica.

Para cumprir com os objetivos desta fase da investigação foram entrevistados 12
pessoas. De forma a ter uma visão melhor do entendimento dos designers da
ética e dos desafios éticos no processo de design, foram entrevistados profissionais
provenientes de três perfis distintos relativos ao contexto de trabalho: centros de
investigação, contexto académico (universidade) e ambiente corporativo. Para
cada um dos perfis, foram entrevistados quatro participantes.

No global, foram entrevistadas sete mulheres e cinco homens (fig. 4.1), sendo que
metade dos participantes têm entre os 40 e 49 anos, cinco têm entre os 30 e 39 anos
e apenas um tem idade entre os 50 e 59 anos (fig. 4.1).

Figura 4.1: Género e idade dos entrevistados

Relativamente ao nível de formação, oito dos doze participantes são doutorados,
três concluíram mestrado e o restante tem licenciatura (fig. 4.2). Ainda sobre a
formação, sete participantes têm como especialização a área de Interação Humano-
Computador, sendo que alguns apresentam mais que uma área de especialização
(fig. 4.3).

Figura 4.2: Nível de formação dos entrevistados
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Figura 4.3: Área de especialização dos entrevistados

Relativamente aos anos de experiência dos entrevistados, nove dos doze partici-
pantes têm mais de dez anos de experiência (fig. 4.4), sendo que seis têm posições
de liderança nas equipas onde trabalham (fig. 4.5) e reportaram que ao longo da
sua vida profissional estiveram envolvidos em mais de dez projetos (fig. 4.6).

Figura 4.4: Anos de experiência dos entrevistados

Figura 4.5: Função dos entrevistados na equipa de design
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Figura 4.6: Número de projetos nos quais os entrevistados estiveram envolvidos

A maioria dos participantes responde que a equipa de design a que pertencem
tem entre um a cinco membros, como representado na fig. 4.7 e que no último ano
estiveram envolvidos entre dois a cinco projetos (fig. 4.8).

Figura 4.7: Número de membros da equipa de design dos entrevistados

Figura 4.8: Número de projetos nos quais os entrevistados estiveram envolvidos
no último ano

Foi perguntado se alguma vez tiveram formação em ética, ao que nove responde-
ram que sim (fig. 4.9).
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Figura 4.9: Número de entrevistados com formação em ética

Por fim, foi questionada a experiência dos participantes no trabalho direto com
populações pertencentes a grupos de risco, sendo que seis referem ter muita
experiência (fig. 4.10), nomeadamente com pessoas de idade avançada e pessoas
com deficiências cognitivas (fig. 4.11).

Figura 4.10: Número de entrevistados com experiência de trabalho com grupos
específicos de utilizadores

Figura 4.11: Grupos específicos de utilizadores com os quais os entrevistados têm
experiência de trabalho
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Algo que não fica registado no questionário sociodemográfico, mas com relevância,
recaí no facto de seis entrevistas terem sido realizadas em português e as restantes
seis terem sido realizadas em inglês devido às diferentes nacionalidades dos
participantes.

4.3 Codificação Temática

A análise dos resultados das entrevistas foi feita a partir da transcrição integral
da entrevista, com auxílio do programa automático PinPoint1, com subsequente
verificação manual. Para a análise qualitativa das entrevistas decidiu-se utilizar
método de codificação temática (Lazar, 2017), categorizando e agrupando as
respostas por conceitos e temas, facilitando o estabelecimento de relações. A
escolha deste método advém de se pretender analisar texto de forma estruturada
e sem cair na deturpação dos dados. A criação de códigos é um processo iterativo
que pode sofrer alterações ao longo da análise de mais dados (Lazar, 2017). Esta
codificação e consequente análise são sumariadas em tabelas.

A definição do código a ser utilizado foi feita a partir das perguntas da entrevista.
Aquando da criação do guião da entrevista foi feito um levantamento de temas e
conceitos apreendidos na revisão da literatura, onde existiam falhas na compreen-
são dos mesmos, bem como, temas relativos aos objetivos das entrevistas. Deste
modo, cada pergunta tinha um tema associado. Assim, definiu-se que os temas
associados a cada pergunta seriam o código inicial para análise.

Logo após a realização da primeira entrevista denotou-se a necessidade de revisão
e alteração da árvore estabelecida inicialmente, para a aumentar, dividindo alguns
temas considerados demasiados abrangentes. Sendo o objetivo desta investigação
a definição do âmbito da ferramenta e compreensão das práticas atuais, não existe
limitação de uma teoria ou framework nos temas que se podem encontrar nos textos
a analisar, levando a que o processo de codificação passasse por diversas fases;
começou-se por utilizar o método de “open coding”. Este método consiste em
identificar “fenómenos interessantes nos dados” (Lazar, 2017), ou seja, dado um
texto para análise, deve-se identificar padrões, opiniões e até comportamentos
que se considerem interessantes. Nesta fase, as respostas a cada pergunta foram
agrupadas, depois impressas e, recorrendo a marcadores de diversas cores — cada
cor respondendo a um tema/código —, foram assinalados os diversos assuntos
presentes em cada resposta.

Apesar de, como dito anteriormente, cada pergunta ter correspondência a um
tema especifico ou haver intenção de que certos assuntos fossem abordados na
resposta, verificou-se que vários outros temas eram referidos vários temas, le-
vando a que nesta tarefa fossem assinalados mais temas que aquele que estava
originalmente previsto na pergunta. À medida que se analisavam os textos, a
árvore de codificação ia sendo alterada, passando à fase seguinte de codificação:
criação de conceitos. A criação de conceitos advém da necessidade da definição
de termos que descrevem instâncias interessantes encontradas no texto. Ocasional-

1https://journaliststudio.google.com/pinpoint/
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mente, estes conceitos são retirados diretamente das respostas dos entrevistados,
já que, por vezes, usam termos que descrevem precisamente o conceito em questão.
Quando isto não se verificava, criámos conceitos “novos”. Estes conceitos e termos
passam a fazer parte da codificação, sendo agrupados em diferentes categorias
e realizando-se relações entre estes. Apesar deste processo seguir uma estrutura
sequencial, verificou-se muitas vezes a necessidade de iteração, uma vez que
se verifica uma progressiva compreensão dos dados em cada uma destas fases,
sendo possível a identificação de novos códigos e categorias ou até novas relações
entre estes. Após a primeira codificação ter sido terminada, houve necessidade de
retificação de alguns problemas que a árvore de códigos apresentava como, por
exemplo, o aparecimento do mesmo código/tema em diversos ramos da árvore.
A árvore de codificação completa pode ser consultado na íntegra no anexo E.

Uma análise particular refere-se ao P3, que atualmente trabalha em contexto
académico, mas já teve experiência de trabalho em ambiente corporativo. Esta
dualidade resultou em respostas que ora refletem a perspetiva académica, ora
a perspetiva corporativa, e em alguns casos, ambas. Nesta instância, a análise
centrou-se nas declarações do participante, uma vez que o uso de expressões como
“in corporate” ou “in academia” no início das frases foi recorrente. Além disso, vale
a pena destacar outra particularidade do estudo, nomeadamente a presença de
dois idiomas distintos. Das doze entrevistas realizadas, metade foram conduzidas
em português e as restantes em inglês. Embora essa variação linguística pudesse
potencialmente apresentar desafios na análise, é importante notar que a análise foi
abordada de forma equitativa, isto devendo-se à boa compreensão do segundo
idioma.

Em relação à validação da codificação e análise, considera-se que estes são válidos
na medida em que a codificação e o que era pretendido com cada pergunta estava
definido antes das entrevistas, deixando de parte grande parte da subjetividade
da resposta (Lazar, 2017).

4.4 Resultados

O método para análise das entrevistas foi realizada de duas formas, uma primeira
que consiste no descrito na subsecção anterior, a codificação, que serviu para
encontrar e identificar as diferentes temáticas que aparecem ao longo das respostas
das diversas perguntas. Outro método para análise consistiu em saber exatamente
o que cada participante respondeu a cada uma das perguntas, verificando se o
objetivo definido para cada pergunta foi conseguido. De seguida, apresentamos os
resultados da análise temática, abordando o entendimento dos entrevistados sobre
ética, os processos formais de aprovação ética e os princípios éticos identificados.
Em seguida, focamos na ética no processo de design, apresentando desafios e
estratégias para assegurar a ética, bem como, o tratamento ético durante o design
e as principais preocupações dos entrevistados.
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4.4.1 Compreensão Geral da Ética

Definição da Ética

A primeira pergunta colocada aos participantes foi “Para si, o que é a ética, e em
que é que consiste a ética nos processos de design?”, de forma a compreender
o que cada entrevistado entende como ética e como este conceito transita para
o domínio aplicacional e do design. Esta temática provocou algum desconforto
na maioria dos entrevistados, como evidência o comentário de P2 “It’s a hard
question” ou P9 “Okay, that’s a difficult first question”, denotando que a maioria dos
participantes começa com observações semelhantes. Contudo, a análise mostra
que, de acordo com os participantes, a ética consiste no seguimento de princípios
éticos como “agir de forma apropriada” (P1, P2, P5, P9), respeito (P1, P4, P6, P11)
e “do no harm” (P2, P3, P6, P7, P10). Para além disto, referem também que a ética
são valores subjetivos e não universais (P2, P3), bem como, o questionamento do
que são ações corretas (P5, P6) (fig. 4.12).

Figura 4.12: Citações ilustrativas da compreensão do que consiste a ética em
termos teóricos

Muitos dos participantes não dissociam o conceito de ética da sua aplicação no
contexto profissional, passando a responder imediatamente a como veem a ética
no processo de design referindo que passa, para além do já mencionado, pelo
envolvimento de diversas populações no processo de design e ter em conta o
contexto das mesmas (P1, P2, P4, P11), tratamento de dados pessoais e aspetos
formais de aprovação ética (P6, P12), a reflexão sobre diversos aspetos do processo
de design (P1, P5, P6, P7) (fig. 4.13). A ética no processo de design e o seu
tratamento é analisada em maior detalhe na secção 4.4.2.
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Figura 4.13: Citações ilustrativas da compreensão da ética em termos aplicacionais

Processos formais

Para esta secção da análise, o objetivo foi compreender como os designers per-
cecionam os processos formais de aprovação ética e como estes se integram no
processo de design.

A análise dos resultados revela que os processos formais de aprovação ética não
dão resposta aos desafios éticos encontrados durante o processo de design, muitas
vezes mostrando-se insuficientes na resolução dos mesmos e na salvaguarda da
ética durante o processo. Desta forma, os participantes P4, P8 e P10 referem que
veem a ética durante o processo separada da aprovação formal, acrescentando
P10 que “what the IRB thinks is ethical isn’t necessarily equal to what individuals might
think is ethical. (...) You could still have ethical research but not compliant or you could
have unethical research but compliant.”. Ainda relativamente à falta de soluções
dada pelas comissões de ética, P4 refere que aprovação ética é algo demasiado
estruturado, enquanto que o design é algo fluído. Aquando da menção de pedidos
de aprovação formal, comentários como “is such a pain in the butt” (P8), foram
recorrentes, devido à quantidade de burocracias. Além destes comentários, ex-
pressões como “conjunto de checkbox” (P1) ou “it feels like all these hoops to jump
through” (P8) foram usados para descrever o processo de aprovação ética.

Apesar desta perceção por parte dos designers, também foi referido que esta visão
pode trazer consequências negativas para o desenvolvimento do projeto. Estas e
outras expressões usadas para caracterizar os processos formais são apresentadas
na figura 4.14. Algo também de salientar é o facto, de quando questionado se exis-
tia alguma fase do processo de design particularmente desafiadora, o participante
P2 referiu o pedido formal de aprovação ético.

Relativamente ao consentimento informado, houve várias menções da necessidade
da descrição de todo o processo e toda a informação que a equipa recolhe e analisa,
mas este documento é visto como não sendo suficiente para garantir que os
participantes se sintam seguros na participação. O participante P8 refere que o
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consentimento informado por vezes “backfires and makes the whole person feel like
"wow! what am I signing?"”, mostrando que por vezes este documento torna as
pessoas mais inseguras relativamente ao trabalho com os designers.

Figura 4.14: Citações ilustrativas da caracterização de processos formais de apro-
vação ética

Outro documento mencionado — neste caso, apenas por participantes que tra-
balham em contexto empresarial, mais especificamente P6 e P11 — foi o NDA,
não denotando nenhum problema com este método, referindo também que este
procedimento é tratado por terceiros.

Princípios Éticos

Para a recolha dos princípios éticos examinámos as respostas à pergunta 9, onde
se pretendia saber quais os princípios éticos considerados imperativos, bem como,
uma procura por todas as respostas de forma a obter o maior número de princípios
mencionados.

Alguns dos participantes — P4, P6, P11, P12 — referiram que é impossível dizer
quais os princípios que são imperativos, porque todos são importantes, mas após
alguma reflexão nomearam o respeito (P4, P6) que consideram ser mais importante.
No geral, o princípio mais referido foi o “respeito”, sendo mencionado por cinco
dos doze participantes. As respostas foram muito diversas, não se encontrando um
princípio com o qual todos os participantes concordassem. A lista de princípios
éticos mencionados conta com 21 princípios:

• Respeito (6)

• Transparência (5)

• Consequências a longo prazo (3)

• Universalidade (3)

• Acessibilidade (2)
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• Autonomia (2)

• Criatividade (2)

• Empatia (2)

• Equidade (2)

• Segurança (2)

• Feedback constante (1)

• Orientação por evidências (1)

• Dignidade (1)

• Flexibilidade (1)

• Dar voz àqueles que não são ouvidos (1)

• Inclusão / não discriminação (1)

• Justiça (1)

• Mindfulness (1)

• Poder (1)

• Análise risco-benefício (1)

• Sentido de agência (1)

O participante P5 referiu que os princípios éticos que se devem seguir têm necessa-
riamente a ver com os direitos humanos, no entanto, referiu que o impacto do que
criam é algo que deve ser sempre tido em conta. Este participante refere também
que os princípios mudam de projeto para projeto sendo que “nalguns projetos a
transparência está acima de tudo, noutros projetos autonomia está acima de tudo,
noutro não está, nem sequer aparece”.

4.4.2 Ética no Processo de Design

Tratamento da Ética

Relativamente às fases de aplicação de processos para assegurar um processo ético,
a análise revela que todos os entrevistados têm maior investimento em atividades
deste tipo nas fases iniciais do projeto. Apenas nove dos doze entrevistados (P1, P2,
P3, P4, P5, P6, P8, P10, P12) observam questões éticas ao longo de todo o processo,
sendo que os restantes os observam apenas na fase de “research” (P7, P9, P11). A
análise não consegue revelar em que fases especificas do processo de design os
diferentes problemas éticos acontecem mais frequentemente, no entanto, quando
perguntados especificamente se existe alguma fase particularmente difícil um
participante respondeu o pedido de aprovação formal ético (P2), outro responde
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na fase de interação com os participantes (P4) e outro responde a fase de criação
do objeto final (P7); os restantes afirmam que não há uma fase particularmente
difícil. Dois dos entrevistados (P7, P11) sublinham que por vezes na fase de
avaliação também é necessária uma atenção acrescida pelo contacto direto com
participantes/ utilizadores. De acordo com os participantes, apenas três de doze
têm algum tipo de ferramenta que os ajuda a guiar um processo ético sendo estas
ferramentas o Belmont Report (P10), Ethol (P2) — apenas para a fase de submissão
a comissão de ética — e In-Action Ethics (P5) — com ajustes (fig.4.15).

Figura 4.15: Uso da framework In-Action Ethics de acordo com P5

Ao serem questionados diretamente se faria sentido rever a ética do projeto em
mais que uma fase do processo apenas um participante refere que não (P11) e
outro refere que apenas após a fase de “research” (P7); os restantes participantes
dizem que sim, referindo até que a ética do projeto deve ser “iterativa” (P2, P3,
P12 (fig.4.16)) e “flexível” (P4, P8). As respostas de como o novo alinhamento da
ética deve ser conduzido foram muito variadas, sendo que a resposta mais comum
foi a criação de um “ethical stakeholder” que poderia ajudar na revisão da ética
ao longo do processo. Estas afirmações vão de encontro a respostas anteriores já
que os resultados mostram que não existe uma pessoa responsável pelos aspetos
éticos durante o desenvolvimento de um projeto. Dois dos entrevistados, que são
também gestores de projeto, consideram que a condução de um processo ético é da
sua responsabilidade, no entanto, referem que este papel nunca está formalmente
estabelecido; P2 e P5 referem que dentro da equipa existem pessoas com maior
interesse na área da ética e que informalmente essas pessoas são responsabilizadas.
Para além disso, o entrevistado P11 acredita que poderá haver alguém dentro da
empresa com essa função.

Também em resposta a como se deve conduzir um novo alinhamento da ética,
todos os entrevistados referem a necessidade de algo que os ajude a guiar um
processo ético, que não lhes dê muito trabalho (P3, P6, P12) e que seja fácil de
integrar em processos de design que já estão a ser utilizados (P2, P4, P6, P12).

Figura 4.16: Revisão da ética do projeto ao longo do processo de design de acordo
com P12
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Outro ponto a denotar no tratamento da ética é atenção que os designers têm aos
valores dos diversos intervenientes no projeto e aos valores dos colegas dentro da
própria equipa. Relativamente ao primeiro, seis dos doze referem que têm em con-
sideração os valores (P1, P4, P5, P9, P10, P12), no entanto, destes seis, três referem
que apenas de “stakeholders” (P1, P5, P9) e dois apenas dos participantes (P10, P12),
deixando apenas um entrevistado que tem em consideração os valores de todos os
intervenientes. Os resultados da análise revelam que apenas dois participantes
(P10, P11) não fazem nenhum alinhamento de valores dentro da própria equipa.
Os métodos para garantir que os valores dos diversos intervenientes estão a ser
tidos em conta serão descritos na secção 4.4.2.

Principais Preocupações

Quando convidados a escolher uma preocupação principal, a maioria dos partici-
pantes afirma que o participante e a relação com o participante (P1, P4, P5, P8, P9,
P12) são a sua principal preocupação. Dois participantes estão mais preocupados
em criar um produto melhor para os utilizadores (P2, P11). Os restantes partici-
pantes referem razões como a criação de uma solução/produto economicamente
viável (P3, P7), proteção e segurança humana (P10) e a equipa (P6). Além disso,
foram mencionadas preocupações como o impacto do sistema/produto (P1, P5,
P8, P10, P11), acessibilidade (P6), investigação e sistema imparciais (P7), entre
outros.

Desafios Éticos

A análise dos desafios éticos foi feita com base nas respostas à pergunta2 e nos
resultados da codificação. Em relação às respostas da pergunta 2, onde os entre-
vistados foram interrogados diretamente qual o problema ético mais recorrentes,
cinco dos doze entrevistados referem o lidar com diferentes perspetivas quer de
stakeholders, quer dentro da própria equipa (P1, P3, P4, P5, P7). Os participan-
tes identificarem 18 tipos de problemas recorrentes estando eles divididos em
quatro categorias principais: processo de design, produto/serviço, participan-
tes/utilizadores, e equipa. Relativamente ao processo de design, os problemas
mais referidos advêm de pressões económicas e visão tacanha dos designers. Sobre
o produto/serviço, os problemas mais mencionados advém da manipulação dos
impactos da tecnologia, sustentabilidade e a imprevisibilidade dos impactos da
tecnologia. A anonimização de dados dos participantes foi o problema recorrente
mais mencionado.

Na fase de codificação foram identificados 221 menções a desafios éticos, sendo es-
tes divididos em 139 desafios relativos ao processo de design, 15 ao produto/serviço,
48 aos participantes/utilizadores e 19 à equipa de design (fig. 4.17).

Destes desafios, o mais mencionado advém de dinâmicas de poder, tendo sido
mencionado 30 vezes. De seguida é apresentada uma lista de desafios mais
mencionados por ordem decrescente:
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1. Dinâmicas de poder (30)

2. Imprevisibilidade de desafios no terreno (20)

3. Pressões económicas (17)

4. Gestão de expectativas (16)

5. Sentido de propriedade/ titularidade (participante) (14)

6. Gestão de diferentes perspetivas (13)

7. Compromisso entre os riscos para os participantes e os benefícios para o
projeto (13)

8. Falta de orientação (13)

Dos diferentes perfis de entrevistados, o grupo cujo contexto profissional é investi-
gação, o problema mais mencionado foi o “compromisso entre os riscos para os
participantes e os benefícios para o projeto” (7 menções), o grupo cujo contexto
profissional é universidade mencionou mais o problema de “dinâmicas de poder”
e “imprevisibilidade de desafios no terreno” (ambos 13 menções), e, por fim o
grupo cujo contexto profissional é empresarial o desafio mais mencionado foi
“pressões económicas” (15 menções). Relativamente ao problema mais menci-
onado — dinâmicas de poder — este foi mencionado 13 vezes pelo grupo da
universidade e 12 vezes pelo grupo empresarial. Nesta secção serão analisados
os problemas mais mencionados por cada grupo, bem como, as respostas dadas
a perguntas que tocam desafios éticos específicos, uma vez que são problemas
mencionados na literatura e houve interesse em ouvir os profissionais sobre os
mesmos.

Figura 4.17: Número de menções de desafios éticos

Dinâmicas de poder. As dinâmicas de poder foi o desafio mais mencionado. Estes
desafios podem ocorrer entre designer e participantes (18), chefias e designer (5),
dentro da equipa de design (4) e, até, entre participantes (3).

O maior número de menções de dinâmicas de poder é relativo à relação do
designer com o participante, sendo até referido pelo participante P5 “Não podemos
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ser hipócritas há sempre, eu estive sempre a vantagem, eu tive sempre na posição
de poder, de investigador.” (fig. 4.18), ou P1 “é verdade existe sempre uma relação
de poder não é? Porque a pessoa vê-nos muitas vezes como sendo acima dela, ou
seja, “ah vêm os meninos na universidade e tal, na universidade são professores,
se são professores são dos deuses”, né? Existe sempre esse risco”.

Figura 4.18: Dinâmicas de poder entre designer e participante de acordo com P5

Já outro participante, P7 refere que essas dinâmicas por vezes se criam através
do “lingo utilizado” e que se criam “barreiras” que atuam no comportamento do
participante, fazendo com que este não aja de forma natural e que se crie “uma
hierarquia extremamente heterogénea”; outra observação, desta vez feita pelo par-
ticipante P3, revela que estas dinâmicas de poder acontecem por falta de tentativa
dos designers de criar empatia com os participantes, como demonstra a afirmação
“which is that classical wrong where you know, you come into the room with a white coat
and a clipboard and you like, you know, almost like I’m a teacher you have to follow my
instructions, right?”. Outro problema surge quando no contexto de projetos cujo in-
vestigador não é da mesma nacionalidade que os participantes; o participante P10
dá o exemplo de um projeto em que houve necessidade de terceiros para ajudar
na comunicação entre investigador e participante, descrevendo que “I realized that
in my other project I had Mexican immigrants as participants and *name of person* she
was moderating the focus group, (...) she was speaking in Spanish and it was very power
dynamic, like there was a big Power Dynamic that she was creating because she was the
researcher in these immigrants were undocumented”. Quando questionados acerca de
como se deve gerir a relação com os participantes, pelo facto de se poderem criar
hierarquias indesejáveis (pergunta 17), apenas um dos doze participantes diz que
não sente que isso aconteça, apesar de reconhecer que já aconteceu com alguns
colegas de trabalho. A acrescentar neste ponto, uma afirmação do participante P8,
que revela que por vezes pode ser o designer a sentir-se “convidado” no caso de
estar a trabalhar com comunidades, especialmente se a localização da atividade
for no seio do corpo social (fig. 4.19).

Figura 4.19: Dinâmicas de poder entre designer e participante de acordo com P8

Algumas das afirmações que expõem dinâmicas de poder entre chefias e desig-
ners revelam que por vezes os designers não têm liberdade a tomar as decisões
éticas e que para o fazer podem haver conflitos dentro da própria equipa, como

55



Capítulo 4

demonstram as afirmações de P3 e P7, respetivamente, “UX design is intentional by
the designers, in these corporate settings I’m not sure if they actually have the liberty to
choose to design with ethics in mind” e “quando estás num ambiente corporativo tão
intrincado tu já não queres comprar aquelas batalhas”. Também foram reportadas
dinâmicas de poder dentro da própria equipa de design, demonstradas, por exem-
plo, por P3 que revela que podem existir conflitos fazendo com que, por vezes,
o objetivo da equipa passe a não ser criar “um produto melhor”. Por último, a
análise também evidencia que por vezes também se podem criar dinâmicas de
poder entre os participantes aquando de atividades em grupo; o participante P4
evidência isso com a seguinte afirmação “they know the language and also they know
how to identify the power relationships (. . . ) They couldn’t be in the room because in one
of these workshops that we had there were many leaders of the communities there”.

Imprevisibilidade de desafios no terreno. O desafio da imprevisibilidade de
aparecimento de desafios no terreno foi o segundo problema mais mencionado, re-
velando que problemas aquando de realização de atividades com os participantes
podem acontecer em qualquer momento do processo de design e ter impacto no
desenrolar do projeto. As seguintes afirmações de P5 e P1 retratam este facto “a
partir do momento em que nós dizemos que estamos a adotar uma metodologia
participativa tudo pode acontecer pronto”, “há sempre desafios inesperados re-
lativamente a atividades”. Diversos participantes manifestam que estes desafios
imprevistos fazem com que seja necessário encetar ações rápidas às diversas situa-
ções e revelam a necessidade de alteração das atividades estabelecidas ou mesmo
parar por completo, como revela a afirmação de P4 “those conflicts that might be
coming and then (. . . ) at some point is like, okay, we need to stop the workshop” (fig. 4.20).
Estes acontecimentos surgem sem que os designers tenham intenção, nas palavras
de P6, “às vezes há coisas pequeninas que nós nem sequer nos apercebermos
do nosso comportamento que despoletam uma reação do outro lado, padrões
culturais ou comportamentais distintos”. Por último, devido à imprevisibilidade
dos desafios, o participante P5 afirma que “nunca tomei uma decisão, relacionada
com design, que estivesse absolutamente segura de que era a decisão correta a
tomar. Há sempre várias questões. . . ”.

Figura 4.20: Imprevisibilidade de problemas no terreno de acordo com P4

Pressões económicas. A análise do problema de pressões económicas que, espe-
cialmente em ambiente corporativo, o bem-estar do utilizador ou participante
muitas vezes é comprometido para alcançar um objetivo de negócio, como exem-
plificado pela afirmação de P3: “we’re not thinking about someone’s well-being because
we’re trying to meet some business goal”. O participante P7 afirma que por vezes
os colegas de trabalho estão “formatados” com a perspetiva de negócio, envie-
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sando resultados ou investigação e que não pensam “na perspetiva de uso”; o
participante P3 relata uma situação semelhante. É também revelado que muitas
vezes “fazem-se atalhos por limitações de orçamento e redução de custos”, afirma
P12 (fig.4.21). Por fim, a maioria dos participantes que trabalham em contexto
empresarial admitem condicionar o comportamento dos utilizadores finais de
forma a atingir objetivos financeiros, sendo que o participante P6 afirma “tu sabes
que estás a manipular um bocadinho o comportamento mas também as empresas,
nós trabalhamos para as empresas e, elas existem para fazer dinheiro, at the end of
the day é isso que move o mundo”.

Figura 4.21: Pressões económicas de acordo com P12

Gestão de expectativas. Quando questionados diretamente como se gerem as ex-
pectativas dos participantes quando o processo de design não resulta num produto
ou serviço, alguns dos entrevistados mostraram que, na sua opinião, há sempre
algo a ganhar, não sendo o produto final o principal objetivo da realização destes
projetos, no entanto, outros afirmam que este problema “é uma das coisas por
acaso que nós discutimos imenso”. Apesar de alguns entrevistados reconhecerem
que é um problema, referem que “o conhecimento gerado é mais importante”. No
entanto, vários sublinham que não se deve cair no “classic, you know we go in and
we get our data and we come back and we publish and we don’t do anything about it?”.

Na secção 4.4.2, serão discutidas as diversas estratégias mencionadas para comba-
ter este desafio.

Sentido de propriedade/ titularidade. O sentimento de propriedade/titularidade
dos participantes é visto, em geral, como algo negativo, mas P4 vê este sentimento
de apropriação como algo positivo que deve ser promovido, sendo isto usado tam-
bém para combater este desafio. Além disso, três dos doze participantes referem
que não acontece referindo até, um deles, que é “uma coisa teórica, normalmente
as pessoas não têm interesse nisso”; em contraste, o participante P5 afirma “Ai
isso é horrível!”. Depois destas afirmações, um entrevistado afirma que os partici-
pantes não devem sentir propriedade pelo resultado do projeto, uma vez que o
artigo, foram eles que o fizeram, afirmando que “but that’s like my career. So how do
I share my career with participants? It’s hard.”.

Compromisso entre os riscos para os participantes e os benefícios para o projeto.
Quando colocada a questão de como se gere o benefício para o projeto com
potenciais riscos para os participantes, três dos doze participantes afirmam (P2,
P9, P11) que nunca lhes aconteceu, enquanto outro afirma que essa hipótese nunca
se pode colocar dizendo até que se houver algum mal para os participantes que
“estamos a entrar numa área pouco ética” (fig.4.22). Os restantes afirmam que por
vezes esse problema existe, mas em projetos específicos, não sendo considerado
um problema comum, afirmando sempre que o risco tem que ser justificado.
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Figura 4.22: Compromisso entre os riscos para os participantes e os benefícios
para o projeto de acordo com P12

Populações pertencentes a potenciais grupos de risco. A questão 12 questionava
especificamente as preocupações acrescidas com populações pertencentes a grupos
de risco ao que 4 dos 12 participantes referem que as preocupações acrescidas
recaem apenas sobre aspetos legais Outras preocupações recaem na necessidade de
envolver alguém especialistas nos diferentes grupos, bem como, uma clarificação
adicional aos participantes pertencentes a essas populações, ou cuidado especial
aquando da interação com populações pertencentes a grupos de risco, sendo
referido que este “cuidado especial” é diferente consoante o contexto (fig. 4.23).
Em resposta a esta pergunta o participante P5 considera que não se deve fazer a
distinção dos participantes pertencentes a populações vulneráveis e que deve ser
sempre estudado o contexto, referindo que “acho que não é por serem vulneráveis,
é por ser o grupo que é. (. . . ) quando começámos a trabalhar com os trabalhadores
de fábrica percebemos “mas estes trabalhadores são altamente vulneráveis” (. . . )
Que é isso ser vulnerável, não é? Depende muito do contexto. (. . . ) acho que não
colocaria essas categorias hoje em dia, e já fiz, mas não colocaria essas categorias
por doença ou incapacidade”.

Figura 4.23: Desafios com participantes pertencentes a grupos de risco de acordo
com P1

Segurança, privacidade e proteção. Relativamente à segurança, privacidade e pro-
teção quer dos participantes, quer dos próprios designers, os resultados revelaram
não ser dos maiores problemas, sendo que a privacidade e tratamento de dados
dos participantes foi o desafio mais mencionado, mas como será discutido na
próxima secção é também um assunto para o qual já existem muitas estratégias
para o combater. Falando especificamente dos designers, uma vez questionados
diretamente como salvaguardam a sua segurança, privacidade e proteção a maior
parte dos entrevistados responderam com um riso ou com frases como “We don’t
work too much on that” ou “I guess that’s something that we haven’t considered as much
or at all.”.

Imprevisibilidade de consequências negativas. De acordo com o número de
menções, o maior problema relativo ao resultado do processo de design é a im-
previsibilidade de consequências negativas que o artefacto possa ter. Alguns dos
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participantes defendem que não incluir o pensamento ético durante o processo
de design pode fazer com que o artefacto resultante do processo de design traga
consequências negativas, como ilustrado na seguinte afirmação “often like the
consequences of the lack of including design ethics are long-term and not foreseen and
then reveal later on, after the product has been rolled out.”. Os participantes (P3 e P6)
acrescentam que, apesar de se poder ter pensamento ético, o utilizador final pode
fazer o que quiser com o produto, fazendo com que haja consequências que não se
conseguem antever.

Conciliação de diversas perspetivas. Relativamente à equipa de design e aos
problemas que os afetam em primeira mão, o desafio mais identificado advém do
tratamento e conciliação de diversas perspetivas, especialmente de stakeholders.
Segundo alguns dos entrevistados (P3, P5, P7), este problema afeta e é afetado
pelo problema de dinâmicas de poder, afetando também o processo de design e os
seus resultados. Este problema é descrito como aparecendo “muitas vezes”, sendo
“às vezes desafiante” os designers terem liberdade no seu trabalho, uma vez que
têm de ter em conta “exigências” dos diversos stakeholders.

Estratégias para assegurar processo ético

Relativamente às estratégias para assegurar um processo ético, a análise das
entrevistas revela que o maior número de estratégias para assegurar um processo
ético são dirigidas aos participantes, com 91 menções, sendo o tema seguinte o
processo de design com 88 menções e, por fim, a equipa de design, com 16 menções.
Não foram reportadas estratégias relativas ao produto/serviço resultantes do
processo de design.

Figura 4.24: Número de menções de estratégias

O tema em relação ao qual são mencionadas mais estratégias é o de sentido de
propriedade/ titularidade dos participantes. Nesta secção serão analisadas as
estratégias elencadas pelos participantes quando questionados acerca da forma
como se gerem diversos problemas, bem como, estratégias mencionadas ao longo
da entrevista.
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Negociação de valores. Como referido na secção 4.4.2, a análise revela que seis
dos doze participantes (P1, P4, P5, P9, P10, P12) consideram os valores dos parti-
cipantes e dos stakeholders, sendo que três afirmam que só têm em consideração
os valores dos stakeholders (P1, P5, P9) e dois apenas dos participantes (P10, P12).
Quando questionados sobre de que forma consideram os valores dos diversos in-
tervenientes (tabela 4.1), foram identificadas oito estratégias, entre elas a criação do
Ethos do projeto, baseado na framework de In-Action Ethics (P1, P5), entrevistas para
compreender os seus valores, necessidades e motivações (P4 (fig. 4.25), P9) e iden-
tificação de potenciais riscos da investigação para os participantes e stakeholders
(P5) — esta estratégia é realizada dentro da equipa. Foram mencionadas outras
estratégias, como co-design (P12) e o envolvimento dos diversos intervenientes
durante todo o processo (P2), revelando que estes entrevistados vêm estes métodos
como uma forma de assegurar que os valores dos diversos intervenientes estão a
ser considerados. Outra estratégia mencionada foi o seguimento dos valores da
empresa (P6, P7, P11), sendo afirmado que “regem a forma como os colaboradores
se devem comportar”. Os participantes P6 e P7, mencionam também que se deve
fazer um mapeamento dos stakeholders e das suas relações, de onde podem derivar
alguns princípios do projeto.

Figura 4.25: Negociação de valores de acordo com P4

Tabela 4.1: Sumário de respostas à pergunta 7

Relativamente à negociação dos valores do projeto dentro da própria equipa
(tabela 4.2), 9 dos 12 participantes afirmam que este alinhamento é feito. Para tal,
a estratégia mais mencionada foi a discussão da abordagem que a equipa tem ao
projeto (P8, P9), sendo que também foi mencionada a discussão dos valores da
equipa como um todo (P7) e a discussão dos objetivos da equipa (P9). Neste caso,
foi novamente mencionado como forma de alinhamento de valores, a criação do
ethos do projeto (P1). Foi também reportado pelo participante P4, que para além do
alinhamento de valores, listam o que aprenderam com os participantes de forma
a identificar desafios e oportunidades de mudança; no entanto, este participante
refere que não considera esta atividade como um alinhamento de valores, mas
sim um alinhamento da equipa. Por fim, o participante P12 referiu que faz o
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alinhamento de valores dentro da equipa analisando o contexto do projeto e as
implicações sociais e morais que o projeto pode ter.

Tabela 4.2: Sumário de respostas à pergunta 8

Populações em risco. As estratégias relatadas relativamente a participantes per-
tencentes a potenciais grupos de risco (tabela 4.3) recaem principalmente sobre
aspetos legais, sendo que a maioria dos entrevistados responde que estes grupos
têm que ser “protegidos pela lei” (P1, P2, P3, P11, P12). Outra estratégia muito
mencionada incide sobre a necessidade de envolvência de especialistas no pro-
cesso de design de forma a “construir” um processo que seja feito à medida dos
participantes em questão. Além destas estratégias, foi mencionado o cuidado
acrescido com o tratamento de dados destes participantes e a análise da necessi-
dade do envolvimento destas populações, reforçando o participante P2 que estes
participantes só devem ser envolvidos quando mesmo necessário (fig. 4.26). Dois
dos doze participantes (P6 e P9) afirmaram não ter experiência com este tipo de
populações, pelo que não responderam à pergunta.

Figura 4.26: Estratégia para populações em risco, de acordo com P2

Tabela 4.3: Sumário de respostas à pergunta 12
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Compromisso entre os riscos para os participantes e os benefícios para o projeto.
Relativamente ao compromisso entre os riscos para os participantes e os benefícios
para o projeto (tabela 4.4), a análise revela que a maioria dos entrevistados (P1,
P3, P6, P8) defende que para combater este desafio é necessário haver total trans-
parência com os participantes e revelar-lhes todos os riscos que podem advir do
estudo. Além dessa estratégia, foi mencionada também a criação de uma “solução
de compromisso”, havendo uma reflexão acerca das limitações do projeto e deline-
ando o comportamento dos designers. Três entrevistados afirmam que este tipo
de problema nunca lhes aconteceu (P2, P9, P11), referindo que não têm solução
para este desafio. P11 acrescenta que escolhe não fazer este tipo de projetos e que
se nalgum projeto encontrar uma situação de risco para o participante que para
por completo a atividade ou projeto, dizendo também “you would just go back to
the IRB and ask for help”; os participantes P2 e P10 assumem que a solução seria
também parar a atividade.

Tabela 4.4: Sumário de respostas à pergunta 13

Relação entre designer e participante. Ao evidenciar o problema de existência de
hierarquias na relação designer-participante, os entrevistados foram questionados
como se deve gerir esta relação para que tal não aconteça (tabela 4.5), ao que a
maioria dos participantes (P3, P5, P6, P11, P12) respondem que se deve clarificar
ao máximo o papel do designer ao participante, de forma a criar uma relação de
confiança (fig. 4.27). Para exemplificar esta estratégia, P6 refere que “tem-se uma
postura franca, (. . . ) nós não estamos ali para avaliar as pessoas, mas de facto
estamos a avaliar o nosso próprio produto (. . . ) Então explicar no fundo de uma
forma clara quais são os objetivos para a pessoa não ficar constrangida”. Além
desta estratégia, foi muito mencionado a necessidade da demonstração de respeito
para com o participante (P1, P8, P9, P10), respeitando as “expertise” de cada
participante (P8). Foram mencionadas estratégias típicas de investigação como a
adoção de postura de aprendiz (P7, P11) e a realização de atividades de “icebreakers”
(P3, P4). Foi ainda salientada a necessidade de ajuste da postura do designer
dependendo do contexto de cada participante; P11 dá o exemplo de “vestimo-nos
um bocado também para o sítio aonde vamos. Se vamos entrevistar pessoas que
estão a trabalhar numa fábrica não ia para lá completamente engravatada e criar
essa distância.”. O participante P8 relembra também a necessidade de partilha
de poder, dizendo que todas as decisões devem envolver o participante. Por
último, um participante (P2) afirma que nunca existe uma hierarquia — não dando
exemplos de nenhuma estratégia —, enquanto que P5 refere que há sempre.
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Figura 4.27: Estratégia sobre a relação entre designer e participante de acordo com
P12

Tabela 4.5: Sumário de respostas à pergunta 17

Sentido de propriedade/ titularidade. Em resposta ao sentido de propriedade/
titularidade do resultado do projeto (tabela 4.6), como mencionado anteriormente,
houve dois tipos de respostas muito distintas; uma recaí sobre aspetos legais, afir-
mando que a estratégia para “combater” este problema passa por “informamo-nos
com o nosso departamento legal” (P5) ou descrição destes casos em documentos
que os participantes têm que assinar, como o consentimento informado ou NDA
(P3, P11, P12). Apesar de P3 referir que estes documentos devem ser assinados,
refere também que se devem informar os participantes quando o projeto em que
participaram é implementado (P3, P7, P9). Outra estratégia apresenta é mostrar
apreciação da contribuição dos participantes para o projeto (P3, P4, P7, P8, P10);
P4 dá um exemplo de um projeto a recorrer em que a equipa de design vai expor
numa galeria todo o trabalho feito com os participantes, de forma a que “the
participants can see whatever they do is being taking account”. Mais especificamente
para projetos de investigação, três participantes referem que se pode colocar os
participantes como co-autores dos artigos escritos, mostrando reconhecimento
pelo trabalho desenvolvido pelos participantes, afirmando P4 que “if it’s in Peru,
the Peruvians will be first first authors” (fig. 4.28). Apenas um participante (P2) refere
que se pode oferecer uma compensação monetária.

Figura 4.28: Estratégia de sentido de propriedade/ titularidade de acordo com P4
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Tabela 4.6: Sumário de respostas à pergunta 18

Gestão de expectativas. Relativamente à gestão de expectativas do participante
quando o projeto não resulta num produto/serviço final (tabela 4.7), sete dos doze
participantes respondem que se tem que explicar previamente que o processo
pode não resultar num produto e que, se isso acontecer, a culpa não é deles
(P1, P3, P4, P7, P8, P11, P12). Em resposta a esta pergunta, foi mencionado pelo
participante P12 a “Exit Strategy”, que o entrevistado explica ser uma estratégia que
contempla o que acontece aos participantes quando um projeto acaba, referindo
que este documento é obrigatório para todos os projetos europeus. Outra estratégia
referida por P5, é garantir que os participantes ganham sempre algo durante o
processo; este entrevistado dá um exemplo de um “projeto de nutrição”, em
que convidaram “uma nutricionista e uma cozinheira e (. . . ) chamamos todos
os participantes fizemos workshop (. . . ), mas nós não estamos a recolher dados
nenhuns”, garantindo o objetivo de que “tentar dar também da nossa parte dar
de volta algum valor às pessoas”. P10, quando questionado sobre este problema
revelou alguma frustração, pois na altura da entrevista estaria a passar por este
exato problema num projeto, ao qual apenas respondeu “I think what I’m trying to
do right now is like do they want something simple that we can just give in the meantime?
(. . . ) So in the meantime, are there any things that they want? And we can help out with?
We could give it to them.”.

Tabela 4.7: Sumário de respostas à pergunta 19

Privacidade, proteção e segurança. A análise revela que para garantir a privaci-
dade, proteção e segurança dos participantes (tabela 4.8) os métodos mais usados
recaem sobre o tratamento de dados onde a maioria dos participantes (P1, P2, P6,
P10, P11) refere a anonimização dos dados, incluindo desfocar material fotográfico
ou colocar um som nas gravações de áudio quando os participantes referem algo
que os possa identificar. Além disso, os participantes P5, P7, P9, e P12 referem a
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necessidade de cumprir com todas as regulamentações de tratamento de dados,
como o RGPD. O participante P8 defende que, para garantir a proteção dos par-
ticipantes, se deve perguntar aos mesmos como querem que isso seja feito. Por
último, dois dos participantes (P1 e P12) referem que não recolhem dados pessoais
sempre que possível (fig.4.29).

Figura 4.29: Estratégia de privacidade, proteção e segurança de acordo com P1

Tabela 4.8: Tabela sumária de respostas à pergunta 20

Relativamente à privacidade, proteção e segurança da equipa de design (tabela
4.9), a estratégia mais referida foi a de ir acompanhado para o terreno (P3, P4).
Foi também relatada a necessidade de formação específica para tratamento com
participantes e “situações sensíveis” (P1). Vestir consoante o contexto também
foi referido (P11). O participante P8 refere que deve haver comunicação aberta
com o gestor de projeto para que este esteja a par de possíveis situações de risco.
Para além destas estratégias, P5 refere que se devem seguir as regras básicas de
segurança de trabalho e P7 diz que “temos SLA’s de processo, associados a cada
projeto que garantem que a informação dos investigadores está protegida”. Por
último, P12 sugere que se documente todo o processo para saber “aquilo que se
fez de correto”. As respostas a esta pergunta demonstram que este assunto é algo
que não é muito pensado.

Tabela 4.9: Sumário de respostas à pergunta 21
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4.4.3 Análise dos Resultados

A análise dos resultados das entrevistas permite estabelecer comparações com
a revisão da literatura feita anteriormente, bem como, verificar diferenças entre
diferentes perfis de designers, permitindo uma melhor compreensão das práticas
atuais relativamente à ética no design.

Literatura vs Investigação contextual

Esta secção estabelece uma comparação entre os maiores problemas identificados
na literatura e os maiores problemas encontrados na investigação contextual (fig.
4.30). Relembrando, os problemas identificados na literatura são:

• imprevisibilidade de resultados e desafios no terreno,

• conciliação de diferentes perspetivas,

• risco para participante,

• proximidade emocional participante com investigador,

• pressões de stakeholders,

• gestão de expectativas,

• recolha de dados não planeada

• sentido de propriedade/ titularidade

Na investigação contextual, os maiores problemas, por número de menções:

• dinâmicas de poder,

• imprevisibilidade de resultados e desafios no terreno,

• pressões económicas,

• gestão de expectativas,

• sentido de propriedade/ titularidade,

• conciliação de diferentes perspetivas,

• compromisso entre os riscos para os participantes e os benefícios para o
projeto

• falta de orientação
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Figura 4.30: Desafios identificados na literatura e identificados na investigação
contextual

É de notar que o guião realizado para as entrevistas teve em conta os problemas
identificados na literatura, tendo como objetivo descobrir se os problemas descritos
na literatura correspondiam àqueles que são de facto sentidos pelos profissionais
da IHC e identificar as diversas soluções que possam existir para os diferentes
problemas. Como é possível verificar na fig. 4.31, cinco dos oito problemas
identificados na literatura são também evidenciados na investigação contextual,
sendo que três novos são apresentados: dinâmicas de poder, pressões económicas
e falta de orientação.

Figura 4.31: Desafios identificados na investigação contextual de acordo com a
literatura

O desafio da imprevisibilidade foi o maior problema identificado na literatura,
levando a que as diferentes abordagens situacionais à ética tivessem sido criadas,
no entanto, o maior problema identificado através das entrevistas foi o das di-
nâmicas de poder; este problema foi mencionado trinta vezes, enquanto que a
“imprevisibilidade” teve 25 menções.
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Algo que merece atenção é que alguns dos desafios presentes na lista (indica-
dos com setas na fig. 4.32) podem ainda ampliar o problema de dinâmicas de
poder, como as pressões económicas ou a conciliação de diferentes perspetivas;
este último pode exacerbar a questão, uma vez que normalmente as decisões
finais são feitas pelo gestor de projeto ou algum cargo de chefias, sem que tenha
necessariamente tido em conta outras perspetivas.

Figura 4.32: Desafios que podem influenciar negativamente o problema de “dinâ-
micas de poder"

Na entrevista procurámos identificar os riscos que os participantes podem ex-
perienciar, no entanto, os resultados da investigação contextual mostram que,
apesar de continuar a ser algo que é sempre tido em conta, não é, de todo, dos
maiores problemas encontrados; o principal foco dos métodos existentes para
assegurar um processo de design ético é a proteção humana. Este assunto será
mais desenvolvido na subsecção seguinte.

Desafios e estratégias identificadas

A maioria das perguntas colocadas aos entrevistados visavam identificar que méto-
dos e estratégias os profissionais entrevistados usam no seu ambiente profissional.
No entanto, a análise dos resultados revelou que houve mais menções a desafios
(221) do que as estratégias de resolução de problemas (198) (fig. 4.33). Como
mencionado anteriormente, estes duzentos e vinte e um (221) desafios dividem-se
em cento e trinta e nove (139) sobre o processo de design, quarenta e oito (48)
sobre os participantes, dezanove (19) sobre a equipa de design, e quinze (15) de
produto/serviço.

As estratégias para assegurar um processo de design ético dividem-se em noventa
e um (91) relativas ao participante, oitenta e oito (88) relativo ao processo de design,
e dezasseis (16) relativas à equipa de design; não foram registadas estratégias rela-
tivas ao produto/serviço. Como se pode verificar, o maior número de estratégias
registadas tem a ver com o participante, sendo algo que não surpreende, uma vez
que grande parte da atenção da ética recai sobre a proteção humana.
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Figura 4.33: Diferenças no número de menções entre desafios e estratégias

Um ponto de interesse advém de um dos problemas mais mencionados ser o
sentido de propriedade/ titularidade, que é também um dos problemas para o
qual foram identificadas mais estratégias para resolução ou combate. Apesar disto
acontecer neste desafio específico, a maioria dos problemas mais mencionados não
tem estratégias diretas para resolução dos mesmos. Por exemplo, embora a gestão
de diferentes perspetivas seja identificada como um desafio, não é apresentada
uma estratégia para lidar com esta questão.

É importante salientar que, enquanto que os entrevistados vão mencionando
problemas ao longo das diversas respostas, as estratégias para os resolver são
apenas são mencionadas quando se pergunta especificamente como fazem a
gestão de algum desafio, o que em parte pode implicar uma redução no número
de menções de estratégias.

Diferenças entre perfis

Relativamente aos diferentes desafios encontrados, os entrevistados que trabalham
em ambiente académico são aqueles que referem o maior número de desafios,
havendo 83 instâncias com menções a desafios, sendo que o desafio com mais
menções foi dinâmicas de poder e imprevisibilidade de desafios no terreno, ambos
com 13 menções. A seguir, o grupo que menciona mais desafios é o grupo cujo
ambiente profissional é corporativo, tendo 70 passagens que revelam desafios
e o mais mencionado por este grupo é pressões económicas, com 15 menções;
é de interesse notar que este grupo menciona 12 vezes as dinâmicas de poder,
ficando apenas uma menção atrás do grupo académico. Por último, o grupo de
entrevistados que trabalha em investigação, foi o grupo com menos menções de
problemas, tendo referido problemas 68 vezes (fig. 4.34). Neste grupo, o desafio
mais mencionado foi o compromisso entre os riscos para os participantes e os
benefícios para o projeto, tendo sido mencionado 7 vezes; os restantes desafios
têm um número de menções semelhante.

Em contrapartida, o grupo que menciona mais estratégias para assegurar um
processo de design ético é o grupo de investigação, com 77 menções, de seguida o
grupo académico, com 63, e, por último, o grupo empresarial, com 55 (fig. 4.35).
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O menor número de estratégias mencionado pelo grupo empresarial está em conso-
nância com a abordagem à ética observada, isto porque a ética foi frequentemente
descrita como “opcional”, e muitas das estratégias mencionadas são implementa-
das de forma voluntária e por iniciativa do gestor de projeto. Como resultado, em
alguns projetos a ética é considerada, enquanto em outros projetos essa atenção
pode ser negligenciada.

Figura 4.34: Diferenças entre perfis dos entrevistados no número de menções de
dilemas éticos

Figura 4.35: Diferenças entre perfis dos entrevistados no número de menções de
estratégias para combater dilemas éticos

A análise das entrevistas também revela que alguns problemas não são vistos da
mesma forma por todos os perfis de participantes. Por exemplo, considerando o
desafio relativo à gestão de expectativas dos participantes no caso do projeto não
resultar num produto/serviço, principalmente os entrevistados que trabalham
em centros de investigação (P2, P8 — universidade, P12) mostraram que, na sua
opinião, há sempre algo a ganhar, não sendo o produto final o principal objetivo
da realização destes projetos, enquanto que um participante (P6) que trabalha em
ambiente empresarial responde que isso nem sequer é opção, e que o processo de
design tem sempre que resultar num produto/serviço.

Em suma, a análise das entrevistas revela que, no global, tendo em conta todos
os perfis o desafio mais mencionado está relacionado com as dinâmicas de poder,
sem que seja identificada uma estratégia para resolver esse problema.

Sendo o desafio mais mencionado as dinâmicas de poder sem identificação de
uma estratégia que pareça resolver esse problema, decide-se criar uma ferramenta
que possa ajudar a guiar um processo de design equilibrado em termos de poder.
Após esta análise concluída é feita nova revisão da literatura, desta vez apenas
sobre o problema de dinâmicas de poder, já que não foi dos problemas identi-
ficados aquando da primeira revisão. Algo que todos os entrevistados referem
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é a necessidade de algo que os ajude a guiar um processo ético, que não lhes
dê muito trabalho e que seja fácil de aplicar, alguns referindo a falta de tempo
ou a quantidade de esforço que têm de introduzir para o uso de uma possível
ferramenta, passando este também a ser um objetivo da ferramenta a desenvolver.

4.5 Sumário do Capítulo

Neste capítulo, apresentou-se todo o processo de condução e análise da investiga-
ção contextual, desde o guião, aos procedimentos, caracterização dos participantes,
codificação das entrevistas e análise.

Após a análise dos resultados, é possível concluir que os principais problemas
éticos apresentados na literatura estão de acordo com o encontrado na investigação.
No entanto, alguns desafios, como dinâmicas de poder, aparecem destacados nas
entrevistas. Como verificado através da análise dos diferentes perfis, o grupo
que trabalha em contexto empresarial apresenta diferenças claras em relação aos
outros dois grupos relativamente ao conhecimento da área da ética, bem como, à
aplicação de estratégias para garantir um processo ético. Em contraste, o grupo que
apresenta melhor preparação é o grupo que trabalha em contexto de investigação.

Um dos principais objetivos da realização das entrevistas com profissionais era
identificar o enfoque da ferramenta de apoio à ética no processo de design. De
acordo com os resultados das entrevistas, um dos aspetos que mais carece de
apoio diz respeito à gestão das dinâmicas de poder. O próximo capítulo detalha
o processo seguido para a criação de uma ferramenta que auxilie no combate
às dinâmicas de poder, tendo em vista as diversas observações e sugestões dos
participantes, as conclusões obtidas na investigação contextual, as falhas das
ferramentas revistas e o que a literatura apresenta a respeito deste problema
específico.
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Proposta Desenvolvida

Neste capítulo é apresentado o processo de desenvolvimento do artefacto final,
bem como, da sua seleção, sendo descritos os procedimentos para determinação
da ferramenta, a sua estrutura e modo de utilização. É também feito um breve
enquadramento do enfoque da ferramenta a desenvolver, dinâmicas de poder.

5.1 Enquadramento da Problemática das Dinâmicas
de Poder

A análise das entrevistas revelou que seria útil criar uma ferramenta que ajudasse
a conduzir um processo de design mais equilibrado em termos de poder. Foi
então necessário compreender melhor em que consistem as problemáticas relacio-
nadas com as dinâmicas de poder e verificar da existência de soluções para esta
problemática, como descrevemos de seguida.

5.1.1 Dinâmicas de Poder na Literatura

Antes de passar à fase de ideação da ferramenta a desenvolver foi necessário
aprofundar o que se entende por dinâmicas de poder. As pesquisas foram efe-
tuadas principalmente na biblioteca digital ACM para identificar que tipos de
dinâmicas de poder são mais registadas na literatura, bem como, estratégias iden-
tificadas para combater este desafio. Inicialmente as pesquisas foram feitas com
palavras-chave, como “power dynamics HCI” ou “power ethics HCI”, mas não foram
encontrados resultados satisfatórios, pelo que, em alternativa, se fez uma pesquisa
nas atas da Participatory Design Conference (PDC). Nas publicações selecionadas
Bratteteig & Wagner 2012; Brown et al. 2016; Del Gaudio et al. 2014; Erete et al.
2023; Gautam & Tatar 2022; Guo & Hoe-Lian 2014; Harrington et al. 2019; Roldan
et al. 2020; Thinyane et al. 2018; Tomasini Giannini & Mulder 2022), foi analisado
o contexto das dinâmicas de poder relatadas, os sujeitos envolvidos, de que forma
foi sentido/observado este problema e, por fim, que estratégias foram aplicadas
para o combater. Além desta análise, procurou-se ganhar uma melhor compreen-

73



Capítulo 5

são da definição de “poder” e quais as implicações que o problema das dinâmicas
de poder podem ter no processo de design.

O conceito de poder é descrito como a “estruturação do domínio e da ordem nas
organizações”, mostrando que “poder” não é simplesmente a relação entre indi-
víduos ou coletivos, mas “a forma pela qual ações modificam outras” (Bratteteig
& Wagner, 2012). Relativamente às dinâmicas de poder nos processos de design,
mais especificamente aquando da adoção da abordagem de design participativo,
este revela-se um problema central (Guo & Hoe-Lian, 2014). Esta abordagem foi
criada para combater as diferenças de poder, uma vez que existe partilha e criação
de conhecimento (Guo & Hoe-Lian, 2014), no entanto, são levantados problemas
relativamente aos participantes.

Os problemas ocorrem essencialmente no momento da tomada de decisão, em que
tipicamente são os designers que são chamados a tomar a decisão final (Bratteteig
& Wagner, 2012). A tomada de decisão tanto está relacionada com quem participa
no processo de design e como estes indivíduos são representados no projeto,
como com as decisões finais relativas ao desenvolvimento do projeto (Guo &
Hoe-Lian, 2014). Em contraste, o poder dos participantes é apontado como sendo
“indireto” e essencialmente realizado através de exercícios de feedback ou geração
de conhecimento para o projeto (Bratteteig & Wagner, 2012). Este problema
acentua-se porque os participantes reconhecem nos designers esse poder e, para
além disso, não sabem como fazer uma contribuição efetiva e dar voz às suas
necessidades, o que constitui uma limitação à participação (Bratteteig & Wagner
2012; Guo & Hoe-Lian 2014) e ao potencial de influência positivo dos participantes
no projeto (Bratteteig & Wagner, 2012).

Sobre o contexto das dinâmicas de poder, a maioria dos artigos relatam dinâmicas
de poder sob populações marginalizadas ou populações pertencentes a potenciais
grupos de risco (Del Gaudio et al. 2014; Erete et al. 2023; Gautam & Tatar 2022;
Harrington et al. 2019; Roldan et al. 2020; Thinyane et al. 2018; Tomasini Giannini
& Mulder 2022). São relatadas mais dinâmicas de poder com estes participantes,
uma vez que estes grupos de utilizadores podem ser alvo de descriminação e
preconceitos, colocando-os numa posição mais frágil (Erete et al., 2023). Estas
dinâmicas de poder, também são relatadas aquando de projetos desenvolvidos
em comunidades (Del Gaudio et al. 2014; Thinyane et al. 2018). É referido que, a
partir do momento que se adota uma abordagem participativa, se devem assu-
mir as complexidades desta e que os designers devem estar cientes dos aspetos
que influenciam as dinâmicas de poder, tais como o idioma ou fatores culturais
(Thinyane et al., 2018).

Relativamente às estratégias recolhidas, a mais registada foca-se na necessidade
de diálogo aberto e inclusivo com todos os intervenientes do projeto (Bratteteig &
Wagner 2012; Brown et al. 2016; Erete et al. 2023; Gautam & Tatar 2022; Harrington
et al. 2019; Thinyane et al. 2018; Tomasini Giannini & Mulder 2022). Desde do
entendimento do contexto (Erete et al., 2023), até à definição do que é conside-
rado “harm” (Brown et al., 2016), é defendido que deve haver comunicação e
entendimento de todas as partes envolvidas no projeto sobre todos os aspetos do
desenvolvimento. Além disso, deve haver entendimento das duas partes no que
concerne à relação entre o designer e participante, estando os dois conscientes dos
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valores que esta relação constitui e estando sensibilizados para a interdependência
que se cria na sua interação (Gautam & Tatar, 2022), sendo mencionada até a neces-
sidade da passagem do poder para o participante (Tomasini Giannini & Mulder,
2022). Em conjugação com estas estratégias, é referido que quem tem o poder
deve estar ciente dos diferentes preconceitos ou ideias preconcebidas que possam
ter (Tomasini Giannini & Mulder, 2022). A consciencialização para os sistemas
de poder em vigor também é mencionada (Harrington et al., 2019)], sendo que
é referida a importância da identificação de “pontos de resistência” (Erete et al.,
2023). Por último, sublinha-se a necessidade do entendimento total do contexto e
para quem se faz o objeto de design, sendo necessário criar momentos de reflexão
antes da tomada de decisões (Tomasini Giannini & Mulder, 2022).

5.1.2 Dinâmicas de Poder nas Ferramentas Existentes

Uma vez compreendido o conceito das dinâmicas de poder, fez-se então a revisão
das ferramentas previamente identificadas para confirmar se alguma das ferra-
mentas existentes já afirmava auxiliar na gestão do problema de dinâmicas de
poder, o qual não se verificou. Passámos então a analisar as ferramentas com base
nas estratégias apresentadas pelos participantes das entrevistas para perceber se as
ferramentas poderiam dar apoio às equipas de design na gestão deste problema.

A ferramenta Ethics for Designers (Ethics for Designers, 2017), apesar de não conter
nenhuma ferramenta especificamente direcionada às dinâmicas de poder, inclui
um incentivo significativo ao diálogo e à negociação dos valores do projeto entre
os diversos intervenientes, levando a que haja uma comunicação aberta entre
todos; esta característica vai de acordo com uma das estratégias mencionadas
pelos entrevistados: P3, P5, P6, P11, P12. No entanto, esta ferramenta é complexa,
requerendo um grande esforço por parte da equipa para a implementar, o que não
vai de encontro a uma das características chave referidas pelos participantes: P3,
P6, P12.

As IDEO AI Ethics Cards (AI & Ethics: Collaborative Activities for Designers, 2019), têm
como objetivo orientar uma abordagem para criação de objetos de design éticos
que utilizam dados dos utilizadores, incentivando e levando aos questionamento
de preconceitos e ideias preconcebidas do designer. Embora abordem o problema
das dinâmicas de poder, estas cartas estão focadas no objeto final de design e não
no processo de design.

O questionário CHECk Tool (Read et al., 2013) ajuda a clarificar os objetivos e
valores do projeto de design, de forma a não prejudicar os participantes e o
utilizador final; isto ajuda no problema das dinâmicas de poder, na medida em
que, ajuda a desvendar alguma atividade do processo de design que possa ser
prejudicial para os participantes. No entanto, a ferramenta não dá apoio ao diálogo
e à comunicação que deve haver com os participantes. Além disso, apesar na
introspeção dos valores e objetivos de cada membro individual da equipa, não há
nada que verifique se estes são bons ou maus.

Desta forma, é possível concluir que nenhuma das ferramentas analisadas auxilia
na gestão do problema de dinâmicas de poder durante o processo de design.
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5.2 Definição do Problema e Processo de Ideação da
Ferramenta

Nesta secção é descrito o processo seguido para a definição da ferramenta a
desenvolver. Apresenta-se o processo de ideação, bem como o método para a
seleção da proposta a ser desenvolvida como artefacto final.

5.2.1 Propostas de Design Preliminares

Para o processo de ideação, sentiu-se necessidade de criar um ‘problem statement’
que condensasse e traduzisse o que se pretendia com a ferramenta, sintetizado
na seguinte afirmação: “Designers who want to follow a power-balanced design
process need a seamless, power-aware tool to support and guide them in conducting
an ethical design process.”. Nesta frase apresenta-se: para quem está a ser pensada
a ferramenta — “Designers who want to follow a power-balanced design process” —, as
características — “seamless, power-aware” — e o objetivo da mesma — “support and
guide them in conducting an ethical design process.”.

Após a definição do problem statement foi escolhido o método 6-8-5 (6-8-5 – Ga-
mestorming, 2011) para guiar o processo de brainstorming, de forma a ser possível
gerar muitas ideias em pouco tempo. Este método consiste em rondas de cinco
minutos em que o objetivo é criar seis a oito ideias (6-8-5 – Gamestorming, 2011).
Esta etapa do trabalho resultou em 32 ideias de possíveis ferramentas (Anexo F).
Para algumas ideias houve intenção de adaptar alguns instrumentos tipicamente
utilizados pelos designers, por exemplo, personas, stakeholders map ou journey map.

Após a aplicação do método 6-8-5 método (6-8-5 – Gamestorming, 2011), devido ao
elevado número de propostas, houve necessidade de triagem das melhores ideias.
O processo de triagem contou com dois momentos principais: o primeiro consistiu
na eliminação de ideias por fatores que variam desde a dificuldade de implemen-
tação ou desenvolvimento da ferramenta, até à impossibilidade de a colocar em
prática, como é o exemplo de uma ideia que consistia na criação de serviço de
auditoria da ética a projetos de design; o segundo momento, desenvolveu-se um
conjunto de critérios à luz dos resultados da investigação contextual e da revisão
da literatura, para ajudar numa seleção mais sistematizada. Este conjunto de crité-
rios foi mais tarde alvo de revisão de modo a serem utilizados durante a revisão
e seleção das propostas por profissionais, pelo que a sua descrição e explicação
estão presentes na secção 5.2.2. O segundo momento de triagem, realizou-se veri-
ficando se as propostas estavam ou não de acordo os critérios, sendo que foram
selecionadas as propostas que respondiam positivamente a sete ou mais critérios.

Desta fase resultaram 10 propostas de ideias de ferramentas, que foram sistemati-
zadas no formato de cartas (fig. 5.1 e anexo G), onde para cada uma das ideias é
apresentado um exemplo, o formato da ferramenta, os intervenientes envolvidos
e considerados no uso da mesma. Estas propostas foram alvo de uma segunda
revisão, desta vez de acordo com os procedimentos dos profissionais para a seleção
das propostas.
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Figura 5.1: Cartas das propostas de design

5.2.2 Seleção das Propostas

Uma vez concluído o processo de ideação, foi necessário selecionar a ideia a
desenvolver para a ferramenta. Esta seleção foi feita através da participação
de três profissionais anteriormente envolvidos na fase de entrevistas. A seguir
descrevem-se os procedimentos, participantes e, resultados desta fase.

Participantes

Nesta fase do trabalho foi pedida a colaboração de três dos entrevistados da
investigação contextual (P2, P8 e P9), um de cada um dos três perfis considerados
na investigação contextual: investigação, universidade e ambiente corporativo.

Procedimentos

O contacto com os participantes para solicitar a colaboração nesta fase do projeto
foi feito por correio eletrónico. Todos os procedimentos foram fornecidos pela
mesma via. Foi preparada uma breve apresentação em vídeo dos resultados da
investigação contextual, bem como, uma explicação de como proceder com a
avaliação (anexo H).

A revisão das propostas foi feita através de formulário no Google Forms (anexo
H). O formulário continha dez secções, uma para cada proposta, onde estaria
apresentada a carta a descrever a ideia e uma escala de Likert para cada critério.
No final do formulário, foram feitas duas perguntas de resposta aberta, com o ob-
jetivo de saber a opinião subjetiva dos participantes, sem ter em conta os critérios.
A primeira pergunta pedia a preferência subjetiva de no máximo três propostas,
enquanto a segunda perguntava se das ferramentas que mencionou fossem de-
senvolvidas qual(ais) aplicaria nos seus projetos. Foi também disponibilizado
um documento com a explicação de cada critério, o qual os participantes foram
aconselhados de manter aberto durante a revisão das propostas.

Para apoio na seleção da ferramenta foram desenvolvidos critérios através dos
quais as diferentes propostas foram analisadas. A construção da lista de critérios
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foi desenvolvida a partir dos resultados da investigação contextual e posterior
análise da literatura focada nas dinâmicas de poder. A lista é composta por dez
critérios, sendo que alguns se focam na forma de incorporação da ferramenta nos
processos de design e outros se focam no que a ferramenta deve oferecer. A tabela
5.1, mostra a lista de critérios e correspondente definição.

Tabela 5.1: Lista de critérios para avaliação de propostas

Focando primeiro nos critérios desenvolvidos através da investigação contextual,
foram retiradas conclusões relativas às necessidades dos designers para seguirem
um processo de design ético, bem como, estratégias que alguns já utilizam ou
mencionaram serem as mais corretas.

Começando pela integração das ferramentas no processo de design, nove dos
doze entrevistados referiram que a ética deve ser revista em mais que uma fase
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do projeto e a ferramenta deve incentivar a que essa revisão seja feita ao longo
do processo de design (6); para isso o critério “Potencial de impacto” foi criado,
dizendo que “A ferramenta deve incentivar o acompanhamento contínuo de um
processo ético e orientado pelo poder.”

Outros dois pontos referidos pelos entrevistados é que a ferramenta deveria ser
facilmente integrada nos processos de design existentes (4) e que não deve requerer
muito esforço por parte da equipa (3); foram então criados os critérios “Integrável”
e “Esforço exigido”, respetivamente.

Ainda sobre a análise da investigação contextual, apenas um dos doze entrevista-
dos disse não haver hierarquias entre o designer e os participantes, o que torna
este um problema a observar. A estratégia a apontada para gerir este problema é o
diálogo entre os diversos envolvidos no projeto (5). Em resposta, foram criados os
critérios “Diálogo Inclusivo” e “Dependência mútua” foram criados.

A análise das entrevistas mostra que também é preciso que os designers se tornem
conscientes das dinâmicas de poder de forma preveni-las, ao que os critérios
“Pedagógico” e “Proativo” atendem. Da investigação contextual retiram-se então
os critérios “Integrável”, “Esforço exigido”, “Pedagógico”, “Proativo”, “Diálogo
Inclusivo” e “Dependência mútua”, como mostrado nas figuras 5.2 e 5.3 .

Figura 5.2: Critérios formulados através de investigação contextual relativos à
integração da ferramentas

Figura 5.3: Critérios formulados através de investigação contextual relativos a
estratégias

A revisão da literatura permitiu identificar várias estratégias de combate ao pro-
blema das dinâmicas de poder. Nas estratégias identificadas, algumas sobrepõem-
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se às identificadas pela investigação contextual, nomeadamente a necessidade
de diálogo entre os diversos intervenientes do projeto (Bratteteig & Wagner 2012;
Brown et al. 2016; Erete et al. 2023; Gautam & Tatar 2022; Harrington et al. 2019;
Thinyane et al. 2018; Tomasini Giannini & Mulder 2022) ou o reconhecimento da
dependência mútua entre designer e participante (Gautam & Tatar, 2022). Além
destas, uma estratégia também referida na investigação contextual, é a neces-
sidade de tornar os designers sensíveis às dinâmicas de poder, acrescentando
com a literatura que há também necessidade da sensibilização para os diferentes
preconceitos ou ideias preconcebidas que os designers possam ter (Harrington et
al. 2019; Thinyane et al. 2018; Tomasini Giannini & Mulder 2022). Acrescenta-se
ainda a, “Identificação de entraves”, para a identificação de “sistemas de poder”
ou “pontos de resistência” (Erete et al. 2023; Harrington et al. 2019). Por último,
a literatura alerta ainda para a necessidade da tomada de decisões apenas após
uma reflexão (Harrington et al. 2019; Tomasini Giannini & Mulder 2022), tendo
originado o critério “Ação refletida”. Da revisão da literatura surgem os critérios
“Pedagógico”, “Identificação de entraves”, “Diálogo Inclusivo”, “Dependência
mútua” e, “Ação refletida”, como representado na figura 5.4.

Figura 5.4: Critérios formulados através de revisão da literatura

Análise de Resultados

Para a seleção da proposta a desenvolver, foi atribuída uma pontuação para cada
parâmetro da escala de Likert, equivalendo “concordo fortemente” a cinco pontos
e “discordo fortemente” a um ponto. De acordo com este sistema, foi calculada a
pontuação de cada proposta de design. As três propostas mais pontuadas foram
posteriormente ordenadas (fig.5.5). Além desta distribuição, foram anotadas as
propostas referidas nas respostas às perguntas de resposta aberta.

Como não houve concordância entre revisões dos diferentes participantes da
proposta mais pontuada, optou-se por criar outro sistema de pontuação. Agora,
a proposta mais pontuada recebia cinco pontos, a segunda, três e, a terceira, um.
Além disto, se alguma proposta fosse mencionada nas últimas duas perguntas
recebiam um ponto extra. No seguimento da aplicação deste método, chegou-se à
proposta mais pontuada, sendo esta a proposta n.º 2 Participant-Designer Journey
Map (fig. 5.6).
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Figura 5.5: Tabela de pontuação das propostas avaliadas

A ferramenta selecionada para desenvolver foi a Participant-Designer Journey Map
que consiste numa representação visual da jornada conjunta do designer e do
participante ao longo do processo de design. Esta ferramenta mapeia os diferentes
pontos de interação das duas partes e permite a identificação de possíveis momen-
tos de tensão, bem como, oportunidades de empowerment do participante. Através
deste mapa, é possível antecipar problemas e tomar medidas para resolvê-los
antes que aconteçam.

Figura 5.6: Carta da proposta n.º 2 Participant-Designer Journey Map
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Relativamente aos critérios desenvolvidos (tabela 5.1) a ferramenta dá resposta a
todos na medida em que:

• o journey map pode ser integradointegrado no processo de design existente,
servindo como uma camada adicional que aumenta a consciência da equipa
relativamente a dinâmicas de poder;

• a utilização do journey map pode ser incorporada sem necessidade de tempo
ou recursos adicionais significativos, garantindo que não perturba o fluxo
de trabalho;

• o mapa é adaptável a diferentes projetos, permitindo a inclusão de dinâmicas
contextuais únicas em cada projeto;

• ao representar visualmente o percurso, o mapa ajuda os designers a identifi-
car e compreender as dinâmicas de poder, os preconceitos e ideias preconce-
bidas, promovendo um processo de aprendizagem ao longo do projeto;

• esta ferramenta permite à equipa prever e antecipar potenciais problemas
relacionados com dinâmicas de poder, permitindo-lhe tomar medidas proa-
tivas;

• através da representação visual, o mapa ajuda a equipa a reconhecer os
sistemas de poder, quem detém poder e os pontos de resistência, facilitando
uma melhor resolução de problemas;

• a ferramenta permite um debate aberto, envolvendo os participantes no pro-
jeto, assegurando que são consideradas diversas perspetivas e fomentando
um ambiente de colaboração na tomada de decisões;

• ao ilustrar o percurso na perspetiva do designer e do participante, o mapa
reconhece e reforça a interdependência entre investigadores e os diversos
intervenientes;

• o mapa incentiva inerentemente a reflexão sobre cada etapa do percurso,
conduzindo a ações informadas que estão alinhadas com as considerações
éticas da equipa;

• por fim, ao usar a ferramenta, é possível aprender e, consequentemente,
integrar o conhecimento adquirido em novos projetos.

Concluí-se que de modo geral, o Participant-Designer Journey Map oferece uma
abordagem holística para lidar com as dinâmicas de poder, promovendo um
processo de design inclusivo onde as vozes e as necessidades dos participantes
são valorizadas e reforçadas. Esta ferramenta pode contribuir significativamente
para um processo de design ético e responsável.
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5.3 Desenvolvimento da Ferramenta

Este capítulo descreve o processo de desenvolvimento do artefacto que nos propu-
semos a criar nesta dissertação. É também apresentada a estrutura e a forma de
utilização da ferramenta.

5.3.1 Componentes Essenciais do Journey Map

Um journey map consiste na representação visual de experiências (#TiSDD Method:
Mapping journeys, 2018), de forma a ajudar as equipas de design a perceber e a abor-
dar problemas presentes no decorrer dessas experiências (Experience, 2016). Para
que o journey map seja útil à equipa é necessária a inclusão de alguns elementos: o
ator, que se traduz na pessoa que experiência a jornada (Experience 2018; #TiSDD
Method: Mapping journeys 2018); o âmbito ou cenário da experiência, descrevendo
a situação e escala da jornada (Experience 2018; #TiSDD Method: Mapping journeys
2018); e as fases da jornada (Experience 2018; #TiSDD Method: Mapping journeys
2018), que por sua vez estão divididas em “steps” (Silva, 2021). Podem-se incluir
elementos, mas os referidos são identificados como obrigatórios (Experience 2018;
Silva 2021; #TiSDD Method: Mapping journeys 2018). Estes elementos são dispostos
em linhas, também designadas de swimlanes.

Para o desenvolvimento desta ferramenta foram identificados como atores, o
participante e os designers, já que nos focamos na jornada conjunta de ambos ao
longo do processo de design. O âmbito é definido em função do projeto ao qual se
irá aplicar a ferramenta. As fases da jornada correspondem às fases do processo
de design Double Diamond, podendo-se aplicar a todas ou apenas a algumas. Os
“steps” são definidos pela equipa de design, consoante as atividades previstas pela
equipa do projeto. Além das fases deste processo de design, podemos contar com
uma fase inicial de alinhamento entre designer e participante.

5.3.2 Objetivo e Utilização

O Participant-Designer Journey Map (anexo I) visa documentar a colaboração entre
designers e participantes ao longo do processo de design. Isto envolve a identifica-
ção de pontos de interação e de tensão, permitindo a implementação de medidas
corretivas. Além disso, apresenta visualmente essa colaboração, para facilitar uma
abordagem focada em desequilíbrios de poder.

Para a utilização eficaz deste mapa, deve haver um momento de introdução e
familiarização, em que a equipa de design entende o propósito da ferramenta, que
passa por abordar desequilíbrios de poder, incentivar o diálogo aberto e, promover
soluções equitativas. O mapeamento deve ser feito de forma colaborativa, para
que ambos o designer e o participante compreendam e estejam alinhados em
relação ao seu papel no projeto e no que consiste a dinâmica designer-participante.
Além disso, ao utilizar a ferramenta de forma colaborativa, os participantes po-
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dem validar e sugerir melhorias tendo em conta as suas experiências. Para uma
compreensão mais aprofundada dos conceitos e termos éticos, é aconselhável
considerar o uso complementar desta ferramenta em conjunto com outras. Após
a familiarização, este mapeamento pode também ser utilizado como ferramenta
de antecipação de potenciais problemas e planeamento de estratégias para a re-
solução de conflitos. É de notar que esta ferramenta não foi pensada para ser de
utilização única, pois é um recurso dinâmico que pode evoluir com cada projeto,
promovendo um diálogo contínuo e equilíbrio de poder durante o processo de
design.

A ferramenta Participant-Designer Journey Map é composta pelo template do journey
map (fig.5.8), bem como um guia de utilização (fig.5.7) que auxilia no uso do mapa,
explicando cada campo e dando sugestões de utilização. O mapa é constituído
por nove swimlanes, que correspondem ao mapeamento de nove componentes da
jornada do designer e participante durante o processo de design, que se distribuem
por três tipos de mapeamentos: a compreensão do contexto, o mapeamento da
jornada e, a reflexão sobre decisões ou resultados do processo de design. Cada
uma das swimlanes será descrita individualmente nas secções seguintes.

Figura 5.7: Guia da ferramenta

Algumas destas swimlanes são de preenchimento obrigatório, sendo que os cam-
pos obrigatórios contêm informações essenciais para compreender a relação
participante-designer, os processos de tomada de decisão, as dinâmicas do poder e
o impacto da utilização de métodos para inclusão. Os campos opcionais permitem
aumentar a abrangência do mapa, dependendo a sua inclusão do contexto, âmbito
e, objetivos do projeto, podendo estes campos ser incluídos conforme necessá-
rio. Os campos obrigatórios captam os elementos essenciais para compreender
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e abordar as dinâmicas de poder, enquanto os campos opcionais oferecem uma
oportunidade para aprofundar e conduzir um mapeamento mais exaustivo. A
diferenciação visual entre campos obrigatórios e opcionais inicia-se no guia, onde
os campos obrigatórios são representados com um ícone, enquanto, no modelo,
os campos obrigatórios estão integrados no mapa, enquanto os opcionais são
separados e apresentam uma tonalidade mais cinzenta.

Figura 5.8: Participant-Designer Journey Map

De forma a ilustrar o uso do journey map, a seguir será explicado em maior detalhe
as diferentes fases da jornada, bem como, diferentes swimlanes, recorrendo a um
exemplo de um projeto fictício de melhoria de serviços de transportes públicos;
no anexo J encontram-se as swimlanes do exemplo.

Fases da Jornada

Além das quatro fases do processo de design double diamond, acrescenta-se outra
fase referente ao alinhamento de fatores dentro da equipa de design e com o
participante. Com a fase de “alinhamento” pretende-se estabelecer uma base para a
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colaboração entre os designers e os participantes, ajudando na definição de valores
comuns, na identificação de métodos de distribuição de poder e, na apresentação
de expectativas dos dois lados. Este momento de alinhamento também serve para
que a equipa de design discuta abordagens a aplicar durante o projeto e identifique
possíveis influências negativas que possam afetar as dinâmicas de poder. Por
exemplo, como se pode ver abaixo na figura 5.12, no projeto para melhoria de
serviços de transportes públicos, a equipa em conjunto com os participantes
identifica quais as influências externas, sendo estas o orçamento municipal, leis e
tendências da indústria.

Compreender o contexto/ Understanding context

Os campos desta swimlane incentivam à compreensão e discussão de valores
partilhados, bem como, à compreensão do contexto tendo em conta diversos inter-
venientes do projeto, incentivando também a um entendimento mais profundo de
como fatores exteriores ao projeto podem afetar as dinâmicas de poder.

Alinhamento de valores/ Value alignment. Esta swimlane conta com um momento
de alinhamento que consiste na identificação dos valores do designer e do partici-
pante; ao longo do projeto, ilustra-se graficamente a convergência ou divergência
destes mesmos valores.

Usando a figura 5.9 como exemplo, percebe-se que, durante a etapa de alinhamento
de valores, foram identificadas para o projeto as metas “eficiência”, “sustentabi-
lidade”, “acessibilidade” e “conveniência”. A análise do gráfico revela que, no
início do projeto, os valores dos designers e dos participantes não estavam em
consonância, exigindo um processo inicial de negociação. Durante a maioria do
projeto, os valores mantiveram-se alinhados, porém, na fase de develop, ocorreu um
desalinhamento, posteriormente realinhado na fase deliver. Nas figuras 5.10, 5.12 e
5.17 abaixo, mostra-se que este desalinhamento é atribuído a fatores externos.

Figura 5.9: Exemplo de utilização da swimlane “Alinhamento de valores”

Este campo facilita a identificação e ilustração dos valores partilhados entre par-
ticipantes e designers. Além disso, ajuda a criar uma base para a colaboração,
garantindo uma compreensão comum dos valores essenciais.

Dinâmicas de poder ocultas/ (Hidden) power dynamics. Este mapeamento
concentra-se nas relações entre stakeholders que podem afetar as dinâmicas de po-
der com o participante, identificando-as num primeiro momento e posicionando-as
nos diversos momentos do processo de design.

Na figura 5.10, evidenciam-se relações relevantes para o projeto, com impacto
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significativo nas dinâmicas de poder. Por exemplo, a relação entre “Câmara
Municipal” e “Transportes Públicos” tem um peso considerável, visto que os
recursos financeiros provêm da câmara e afetam o projeto e transportes. Além
disso, empresas privadas podem influenciar, ao serem contratadas para reduzir
custos da câmara. Na fase develop, estas relações tiveram impacto, refletindo-se na
figura 5.14 em alterações do poder, especialmente com os participantes.

Figura 5.10: Exemplo de utilização da swimlane “Dinâmicas de poder ocultas"

Ao identificar dinâmicas de poder “ocultas” entre stakeholders e os respetivos
momentos de impacto, existe maior consciencialização de possíveis desequilíbrios
e pode preparar a equipa para abordar estas dinâmicas de forma proativa.

Fatores contextuais/ Contextual factors. O campo “Fatores contextuais” facilita a
identificação de fatores que podem afetar as dinâmicas de poder entre designer e
participante, destacando quais os fatores com maior impacto em cada fase; estes
fatores podem ser normas culturais, estruturas sociais ou até a localização das
atividades com participantes.

Na figura 5.11, evidenciam-se fatores culturais, demográficos e sociais identifica-
dos como influenciadores das dinâmicas de poder. Contudo, estes fatores apenas
tiveram impacto na fase define.

Figura 5.11: Exemplo de utilização da swimlane “Fatores contextuais”

Examinando os fatores contextuais que podem afetar as dinâmicas de poder, ajuda
quer os designers, quer os participantes, a navegarem as nuances culturais, sociais
e situacionais que podem afetar a colaboração. Como este mapeamento se refere a
fatores de contexto onde o projeto se insere, este não é um campo obrigatório.

Influências externas/ External Influences. Nesta parte do mapa identificam-se
influências externas, como exigências económicas ou legislações e, como estas
interagem com as dinâmicas de poder, sendo que estas podem potencialmente
moldar o processo de design.

Nesta swimlane (fig. 5.12), destacam-se influências económicas, legais e tendências
da indústria. No início, avalia-se o impacto destas influências, revelando o “or-
çamento municipal de transporte públicos” não totalmente favorável. A figura
evidencia que a influência do orçamento se agrava ao longo do projeto, afetando
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consideravelmente as dinâmicas de poder. Conforme indicado na swimlane “Hid-
den power dynamics”, esta influência prejudica o poder de designers e participantes.

Figura 5.12: Exemplo de utilização da swimlane “Influências externas"

Ao identificar influências externas e como estas podem influenciar as dinâmicas
de poder, este campo pode ajudar a preparar a equipa para se adaptar a mudanças
impulsionadas por fatores externos, melhorando a preparação em resposta a
diferentes condições. O campo em questão insere-se nos campos não obrigatórios,
uma vez que as influências exteriores ao projeto são também referentes ao contexto
que o projeto se insere.

Mapeamento/ Direct interaction moments

Nesta secção do journey map, encontram-se campos que contribuem para uma
compreensão mais ampla do processo de design, não considerando somente a
interação direta entre designer e participante, mas também o poder de cada inter-
veniente.

Momentos de Interação Direta/ Direct interaction moments. Neste campo, num
momento inicial é definida a abordagem de colaboração para o projeto, clarificando
as expectativas dos designers e dos participantes em relação ao mesmo. Para cada
fase do processo são identificadas interações e momentos de contacto direto entre
o designer e participante. São também identificados momentos em que o designer
e o participante trocam conhecimento e momentos do projeto que constituem
oportunidades de empowerment.

Na figura 5.13, no projeto em análise, a abordagem colaborativa foi adotada. As
expectativas dos designers visam uma rede de transportes inclusiva e eficiente,
enquanto os participantes procuram uma rede inclusiva e sustentável. Destacam-
se momentos de empowerment e troca de conhecimentos, por exemplo, o “workshop
de co-criação”, onde os designers podem ilustrar a contribuição dos participantes
até o momento.

Este mapeamento fornece uma visão abrangente das dinâmicas de colaboração
entre designer e participante.

Figura 5.13: Exemplo de utilização da swimlane “Momentos de Interação Direta”
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(Re)distribuição de poder/ Power (re)distribution. Para este campo, no momento
de alinhamento, os designers em conjunto com os participantes são convidados a
identificar estratégias que permitam equilibrar o poder. Em seguida, para cada
fase do processo, representa-se graficamente o poder do designer e do participante.

No campo retratado na figura 5.14, destacam-se dois métodos identificados para
equilibrar o poder: a geração de ideias colaborativas e o respeito pela expertise dos
participantes. Como já mencionado, diversos fatores podem influenciar o poder,
seja positiva ou negativamente. Neste contexto, é notório que o poder tanto dos
participantes quanto dos designers aumenta quando a relação entre “associações
de pessoas com deficiências” e “representantes da comunidade” com a câmara
municipal tem impacto no projeto (fig. 5.10).

Figura 5.14: Exemplo de utilização da swimlane “(Re)distribuição de poder”

A representação gráfica do poder ajuda a visualizar o (des)equilíbrio de poder
entre designers e participantes, destacando momentos em que o poder é intencio-
nalmente redistribuído para uma colaboração mais equitativa.

Reflexão/ Reflection

Os campos presentes nesta secção incentivam à reflexão das dinâmicas de poder e
resultados do processo de design. Estes campos também podem ser usados para
uma análise posterior da jornada, como é o caso da swimlane “Moments of tension”,
que documenta situações que podem ser objeto de reflexão, nomeadamente sobre
como esses momentos foram abordados. É de notar que nenhum destes campos
conta com um momento de alinhamento, uma vez que esta secção está pensada
para a reflexão de resultados do processo de design.

Tomada de decisões colaborativas/ Collaborative decision-making. Este campo
documenta cada momento de tomada de decisão, identificando a contribuição do
participante para o projeto, bem como, o conhecimento do designer, ilustrando a
combinação de ambos para a tomada de decisão final.

Neste contexto, ilustrado na figura 5.15, observa-se que quatro decisões foram
conjuntamente tomadas com os participantes. Isso revela que, inclusive durante a
apresentação e avaliação do produto final do projeto, houve oportunidades para
decisões partilhadas.

Ao identificar a contribuição das duas partes, existe destaque e reconhecimento
dos papéis do participante e do designer na tomada de decisões, promovendo
uma verdadeira colaboração com os vários intervenientes do projeto.
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Figura 5.15: Exemplo de utilização da swimlane “Tomada de decisões colaborati-
vas”

Inclusão/ Diversity and inclusion. Neste campo, são listados os métodos utiliza-
dos para promover um projeto inclusivo, que podem estar relacionados tanto com
o/s participante/s quanto com o produto/serviço em desenvolvimento.

Como indicado na figura 5.16, foram identificados métodos de inclusão abran-
gendo várias etapas do processo de design. Alguns visam os participantes,
enquanto outros direcionam-se aos utilizadores finais, sendo aplicados no pro-
duto/serviço final. Na fase de discover, os métodos envolveram entrevistas e focus
groups com diversos perfis, além da criação de materiais inclusivos, por exemplo,
materiais audíveis para cegos, para garantir participação equitativa por parte
destes.

Figura 5.16: Exemplo de utilização da swimlane “Inclusão”

Ao identificar os métodos de inclusão, a integração de todos é enfatizada e
assegura-se que o processo de design é inclusivo.

Momentos de tensão/ Moments of tension. Nesta swimlane identificam-se si-
tuações em que surgem ou podem surgir tensões, sendo que os designers são
convidados a refletir sobre as razões pelas quais estas ocorrem e a identificar
oportunidades de melhoria para que estas não aconteçam no futuro.

No exemplo representado na figura 5.17, identificam-se três momentos de tensão:
dois envolvendo participantes e um relacionado com influências de stakeholders.
O primeiro momento surge de um desentendimento com um representante de
uma comunidade marginalizada, que expressa insatisfação quanto ao acesso
desigual aos transportes públicos. A equipa de design encara isso como uma
oportunidade para construir confiança e realçar o propósito do projeto em reduzir
essas desigualdades.

Figura 5.17: Exemplo de utilização da swimlane “Momentos de tensão”

Ao identificar potenciais situações de tensão e refletir sobre as suas causas promove-
se uma abordagem proativa para abordar desafios e minimizar tensões.
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5.4 Sumário do capítulo

O desenvolvimento da ferramenta de apoio à condução de um processo de de-
sign mais ético envolveu a criação de várias propostas, as quais foram avaliadas
com base em critérios estabelecidos a partir da investigação contextual e revisão
bibliográfica sobre dinâmicas de poder. Após uma revisão realizada por três dos
entrevistados da investigação contextual, a proposta escolhida para desenvolvi-
mento foi o Participant-Designer Journey Map, que obteve os melhores resultados.

Além disso, neste capítulo, descrevemos em detalhe a estrutura e o modo de
utilização da ferramenta desenvolvida. Essa ferramenta, que é um journey map,
tem como objetivo representar a jornada do designer e do participante durante o
processo de design, facilitando o tratamento de desequilíbrios de poder.
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Conclusões e Trabalho Futuro

Neste capítulo apresentam-se as conclusões deste trabalho bem como as suges-
tões de trabalho futuro e limitações no desenvolvimento do projeto. Também é
apresentado o processo de gestão da ética ao longo da dissertação.

6.1 Conclusões

Esta dissertação centrou-se no processo de desenvolvimento de uma ferramenta
para promover a ética no processo de design. Neste processo, explorámos dilemas
éticos recorrentes no campo da Interação Humano-Computador (IHC) e as estra-
tégias aplicadas pelos profissionais desta área. O nosso intuito era aplicar este
conhecimento na criação de uma ferramenta prática, de forma a apoiar equipas
num processo de design ético e responsável.

Cada etapa do percurso, seguiu uma abordagem sistemática, apoiada tanto pela
literatura quanto pelos resultados da investigação contextual. A revisão bibli-
ográfica esclareceu conceitos éticos, abordagens da ética em IHC, fornecendo
conhecimento para orientar as nossas entrevistas. A analisar das ferramentas já
existentes, permitiu uma compreensão das soluções atuais e dos objetivos destas.

A investigação contextual trouxe perspetivas diversas por meio da participação de
12 profissionais vindos do meio universitário, de investigação e do setor empresa-
rial. Identificámos estratégias que contribuem para assegurar a ética nos processos
de design e confirmámos alguns desafios éticos encontrados na literatura, como
a imprevisibilidade dos resultados e os desafios no terreno. Além disso, emergi-
ram desafios adicionais que não haviam sido destacados na literatura, incluindo
pressões económicas e falta de orientação. Um dos aspetos que merece particular
atenção é a gestão das dinâmicas de poder, uma área que se revelou crítica para o
desenvolvimento ético dos projetos.

Explorámos a complexidade das “dinâmicas de poder” e, como estas são descritas
e tratadas na área de IHC. Combinando este conhecimento com os resultados
da investigação contextual, gerámos 32 propostas de ferramentas, que eventual-
mente reduzimos a 10, que foram examinadas por 3 profissionais. A escolha final

93



Capítulo 6

recaiu sobre o Participant-Designer Journey Map, um recurso para documentar a
colaboração, identificar interações e destacar desequilíbrios de poder.

Com base nas contribuições deste trabalho, acreditamos que demos passos signifi-
cativos na promoção da ética no design dentro da Interação Humano-Computador.
A criação da ferramenta Participant-Designer Journey Map representa um avanço
valioso no sentido de facilitar a gestão das dinâmicas de poder durante o processo
de design entre participantes e designers, oferecendo um ponto de partida sólido
para futuras investigações e desenvolvimentos. Além de auxiliar na compreensão
das dinâmicas de poder, esta ferramenta pode ser usada para prever conflitos e
desequilíbrios de poder.

A investigação contextual realizada neste trabalho fornece insights valiosos sobre
as perspetivas, tratamento e emoções dos designers em relação à ética na IHC. Essa
compreensão aprofundada é um recurso valioso para a comunidade de design e
IHC, fornecendo uma base sólida para abordagens éticas no design.

Esperamos que este trabalho inspire futuras investigações e práticas éticas que
contribuam para um campo de IHC mais responsável e centrado no ser humano,
com foco no aprimoramento contínuo da ética no processo de design.

6.2 Limitações e Trabalho Futuro

Durante o percurso desta dissertação, ficou evidente que o processo de desenvol-
vimento da ferramenta requeria um esforço que excedia as estimativas iniciais.
A complexidade subjacente à temática, verificada nas diferentes fases, desde a
investigação contextual à validação, e também o desafio acrescido que advém
do envolvimento de profissionais ao longo do processo, impôs atrasos e ajustes
relativamente ao planeamento inicial. A abordagem de criação de critérios para
validação de propostas em vez da realização de um focus group ilustra um dos
ajustes que fizemos, que influenciou o processo de escolha da ferramenta a ser
desenvolvida. No entanto, a definição destes critérios não só permitiu um pro-
cesso de validação estruturado, como também permite agora a sua utilização em
processos de validação futuros.

Como trabalho futuro, percebemos a necessidade de testar a ferramenta em si-
tuações reais, sendo esta uma limitação da dissertação. No entanto, a validação
da proposta e a preferência declarada pelos participantes sublinham o seu po-
tencial. Alcançámos, assim, o nosso objetivo central nesta dissertação, embora
antecipemos um contínuo percurso de refinamento da ferramenta. Por um lado,
percebemos que o âmbito da ferramenta pode ser ampliado, explorando outras
abordagens quer de desenvolvimento, quer de execução, e de trabalho coopera-
tivo, como a criação de um mapa físico para cenários colaborativos. Por outro
lado, não foi identificada na literatura uma abordagem semelhante àquela que
seguimos na investigação contextual, realçando a importância de documentar
esta investigação para além dos limites da dissertação, num fórum científico que
permita publicar e disseminar os resultados desta dissertação. Além disso, embora
tenha sido inicialmente concebida para projetos de design de sistemas interativos,
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a ferramenta possui potencial para ser aplicada em outras áreas do design que
envolvam participantes, tornando-se interessante explorar essa possibilidade.

Apesar das limitações temporais e das lacunas identificadas, é importante ressaltar
que o trabalho desenvolvido nesta dissertação foi feito com base num processo
refletido, metódico e sólido e, que responde aos objetivos estabelecidos. A explo-
ração sistemática, ancorada na literatura, na investigação contextual e, na análise
de ferramentas existentes, guiou cada etapa do processo de desenvolvimento e
proporcionou uma base sólida para a criação da ferramenta Participant-Designer
Journey Map.

6.3 Ética na Realização da Dissertação

Nesta secção, descreve-se detalhadamente como a ética foi gerida na realização
desta dissertação:

1. Aprovação Ética: Para garantir a integridade e a legitimidade da investi-
gação, foi solicitada a aprovação ética à Comissão de Ética do Instituto de
Investigação Interdisciplinar da Universidade de Coimbra. Esta aprovação
foi um passo crucial para assegurar que todos os princípios éticos relevantes
fossem considerados e que todos os sujeitos fossem respeitados e protegidos.

2. Consentimento Informado: Todos os participantes da investigação foram
informados sobre o propósito da investigação, os procedimentos envolvidos,
os possíveis riscos e benefícios, bem como os seus direitos de participação e
saída. Foi elaborado um consentimento informado e dado a cada participante
antes da realização das entrevistas.

3. Anonimização dos Dados: Para preservar a confidencialidade dos partici-
pantes, todas as entrevistas e dados recolhidos foram rigorosamente anoni-
mizados. A utilização de códigos de participantes em vez de nomes reais
garantiu que as informações permanecessem protegidas. Além disso, uma
vez concluída cada entrevista, os ficheiros de vídeo foram eliminados e os
ficheiros de áudio foram renomeados para garantir que a identidade dos
participantes fosse protegida de forma eficaz.

4. Divulgação dos Resultados: Como concluído através da revisão da literatura,
a transparência é fundamental na condução ética de processos. Apesar de
apenas alguns participantes terem recebido os resultados até ao momento,
há a intenção de partilhar os resultados completos da análise, bem como a
ferramenta desenvolvida com base nas entrevistas. Isto não só sublinhará
a importância dos participantes no desenvolvimento da dissertação, como
também permitirá que constatem como as suas contribuições influenciaram
diretamente os resultados.

Em suma, cada etapa foi planeada para garantir que os princípios éticos fos-
sem respeitados e que os participantes fossem tratados com o devido respeito e
consideração.
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Sumário das ferramentas de apoio à
ética no design existentes
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Anexo B

Guião da entrevista para investigação
contextual

1. Para si, o que é a ética, e em que é que consiste a ética nos processos de
design?

2. Na sua experiência profissional, quais os problemas éticos mais recorrentes
no processo de design?

3. Considerando a ética no processo de design, até que ponto se sente seguro
em relação aos seus conhecimentos e a forma de os aplicar?

4. Tendo em conta a sua experiência anterior em que fases de um projeto é
que a sua equipa aplica ou leva a cabo atividades que têm como objectivo
salvaguardar a ética no processo de design? Que fases e atividades são essas?

5. Essas fases e atividades seguem alguma ferramenta, framework ou recomen-
dações?

6. Alguma destas fases e atividades é particularmente desafiadora para a
equipa?

7. De que forma consideram os valores dos diversos intervenientes e dos parti-
cipantes envolvidos no projeto? Por exemplo, fazem alguma negociação ou
alinhamento de valores no início do projeto? Se sim, de que modo?

8. Além do alinhamento de valores com os participantes, fazem algum tipo de
alinhamento de valores dentro da própria equipa? Se sim, de que modo?

9. Para si, quais os princípios éticos que são incontornáveis no processo de
design?

10. Em relação aos membros da equipa, todos têm as mesmas responsabilidades
no projeto/s, do ponto de vista éticos, ou há elementos que têm responsabili-
dades específicas? Por exemplo, há alguém que tem a responsabilidade de
supervisionar os aspetos éticos do projeto, desde atividades a processos ou
outros?
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11. E quais são as principais preocupações que a equipa tem? Salvaguardarem-
se a si próprios, aos participantes nas atividades, aos futuros utilizadores
dos produtos/serviços, outras?

12. Falando agora especificamente sobre participantes pertencentes a potenciais
grupos de risco (por exemplo, crianças, pessoas com deficiência cogniti-
vas, pessoas com idade avançada, pessoas com necessidade de cuidados
continuados), existem preocupações diferentes relativamente ao falado ante-
riormente? Se sim, quais?

13. Do ponto de vista da investigação, existem perguntas e informações que,
apesar de necessárias para o desenvolvimento do projeto, podem afetar
negativamente participantes do projeto. Como se faz a gestão, e se encontra
o equilíbrio, entre o benefício para o projeto e o malefício que se pode causar
aos participantes? (esta questão pode aparecer só durante o processo de design e
não se conseguir prever antes)

14. Os procedimentos verificados pelas comissões de ética têm apenas previsto
a antevisão de problemas éticos prováveis de acontecer, mas como deve
saber pela sua experiência, o processo de design e os seus resultados são
imprevisíveis. Como se gere o equilíbrio entre os processos de aprovação
das Comissões de Ética e o In-Action Ethics/ Situational Ethics?

15. Do seu ponto de vista, tendo em conta a imprevisibilidade do processo
de design, faria sentido rever a ética do projeto em mais que uma fase do
processo, com a finalidade de antever novos problemas e fazer os necessários
ajustes?

16. Como vê esse novo alinhamento da ética do projeto a ser feito e quais os
aspetos fundamentais que devem ser tidos em conta?

17. Os investigadores geralmente procuram criar uma relação de confiança com
os participantes, em que ambos estejam alinhados quanto aos valores dessa
relação, mas por vezes pode existir uma hierarquia. De um ponto de vista
ético, como deve/pode ser gerida a relação investigador/participante?

18. Outro problema que muitas vezes não se consegue prever tem a ver com
o sentido de propriedade/titularidade que os participantes podem ter de-
pois da colaboração em algum projeto. De que modo gerem o direito de
propriedade/titularidade dos participantes nos processos de design?

19. Nem sempre um projeto de design se concretiza num produto ou serviço.
Caso o projeto não seja bem-sucedido deste ponto de vista, como acautelam
a gestão das expectativas dos participantes?

20. De que modo garantem a privacidade, proteção e segurança dos participan-
tes?

21. De que modo garantem a privacidade, proteção e segurança dos investiga-
dores/elementos da equipa de projeto?
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Consentimento informado
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Anexo D

Questionário sociodemográfico para
investigação contextual

Link para questionário: https://forms.gle/MKq8QfwYyaBBDXhn9
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Anexo E

Árvore de codificação

Link árvore de codificação: https://shorturl.at/iqvw5
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Ideias de possíveis ferramentas
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Cartas das propostas de design
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Anexo H

Material para avaliação das propostas
para seleção da ferramenta a
desenvolver

Link para vídeo de apresentação de resultados: https://shorturl.at/bAILZ

Link para lista de critérios: https://shorturl.at/eqw01

Link para formulário: https://forms.gle/xM2sSMnYwvr5X1sJA
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Participant-Designer Journey Map

Link para ferramenta: https://shorturl.at/ipwLS
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Participant-Designer Journey Map —
Exemplo de utilização
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